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2 Informações O U T U B R O 1995 ELG 
Isenção do Serviço Militar 

N o número anterior do " E L O " foi divulgada a L e i 
36/95, de 18 de Agosto, que alterou o art9. 19 9 da Le i do 
Serviço Militar, passando, assim, os filhos e irmãos dos 
DFA's , com incapacidade igual ou superior a 60%, a po
der requerer a dispensa da prestação do serviço militar 
activo. 

Para alcançar tal dispensa, divulgam-se, agora conhe
cidos, os documentos a apresentar no Centro de Recruta
mento e Mobilização por onde o requerente foi recensea
do , : 

- Requerimento em nome do filho/irmão do D F A ; 
- Fotocópia do cartão de D F A autenticada notarial

mente ou confirmada ante o original, no momento da en
trega do requerimento; 

- Na falta do cartão de D F A , poderá este ser substituí
do por declaração de percentagem de incapacidade, pas
sada pela Repartição Geral do Exército; 

-Fotocópia do Bilhete de Identidade do requerente. 
Os associados que o desejem poderão obter informa

ção mais completa e acompanhamento de todo o proces
so junto dos serviços da Sede e Delegações. 

Deficientes 

Benefícios Fiscais 
Parecendo merecer toda a relevância pelo seu inte

resse e conteúdo, naquilo em que pode ter aplicação aos 
nossos associados e eventualmente aos seus familiares, 
seguidamente se publica na integra o documento produ
zido pelo Exmo. Senhor Provedor da Justiça, enviado a 
todas as Repartições de Finanças para divulgação pú
blica: 

Por ter chegado ao meu conhecimento que grande nú-
. mero de cidadãos portadores de deficiência de grau supe
rior a 60%, de acordo com a Tabela Nacional de Incapa
cidades aprovada pelo Decreto-Lei n 9 341/93, de 30 de 
Setembro, não usufruem dos benefícios fiscais consagra
dos na lei por mero desconhecimento da mesma, esclare
ço o seguinte: 

1. São exemplos de deficiências susceptíveis de con
ferir grau de incapacidade superior a 60%, entre muitas 
outras, as doenças graves do foro cardiovascular, neuro
lógico, oftalmológico ou oncológico (nomeadamente ca
sos de cancro da mama que os cidadãos frequentemente 
ignoram serem geradores de deficiência relevante para 
efeitos fiscais). 

2. Todos os interessados podem obter junto das res
pectivas Administrações Regionais de Saúde ou Centros 
de Saúde declarações de incapacidade que a mesma con
fere, sem prejuízo da relevância de outros meios de pro
va destes mesmos factos, como seja certidão de sentença 
judicial que os ateste. 

3. Sempre que o grau de deficiência atribuído nos ter
mos referido em 2. seja superior a 60%, deverão os por
tadores de deficiência apresentar a referida declaração de 
incapacidade junto das entidades pagadoras de rendi
mentos das categorias A (trabalho dependente), B (traba
lho Independente) e H (pensões), de modo a permitir que 
as r e t enções na fonte sobre estes rendimentos sejam 
efectuadas de acordo com a tabela aplicável a deficien
tes, as quais prevêem escalões na fonte mais favoráveis. 

4. A mesma declaração, quando apresentada junto de 
entidades bancárias nas quais estes contribuintes hajam 
constituído contas de depósito, confere direito a isenção 
de tributação de juros na parte cujo saldo não ultrapasse 
1680 contos (limite em vigor para 1995). 

5. Os contribuintes em questão deverão indicar no 
campo destinado ao efeito da declaração anual de IRS, 
que são portadores de deficiência fiscalmente relevante e 
entregar, conjuntamente com a referida dec laração de 
IRS, o anexo "Benefícios Fiscais" devidamente preen
chido, a fim de poderem beneficiar de elevação de dedu
ções , abatimentos e limites de despesas de educação e 
seguros. 

6. Sempre que o procedimento referido em 5. não te
nha sido adoptado à data da entrega da declaração anual 
de IRS quando no ano a que se referem os rendimentos o 
contribuinte j á era portador da deficiência em questão, 
poderão os mesmos usufruir, ainda, dos referidos benefí
cios fiscais, desde que apresentem reclamação de l iqui
dação de IRS do ano em causa no prazo de que dispõem 
para o efeito. 

7. Todas as dúvidas subsistentes quanto à forma de 
concretização destes benefícios fiscais poderão ser escla
recidas junto de qualquer repartição de finanças ou posto 
de atendimento da Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos. 

Nota: - No caso dos DFA 's, o documento comprovati
vo de incapacidade é, e como é lógico, o cartão de iden
tificação respectivo emitido pela entidade militar compe
tente, ou declaração de incapacidade emitida pela 
Repartição Geral do Exército. 

ADM's - Medicamentos 
Alteração na forma de comparticipação 

O Ministro da Defesa Nacional, através do Despacho 
221/95, altera a forma de comparticipação, por parte das 
A D M ' s , na aquisição de medicamentos aos militares re
formados, a cuja situação se encontram equiparados os 
deficientes militares. 

Não pondo em causa a compart ic ipação de 100% o 
benef ic iár io reformado ou deficiente deverá suportar 
25% do valor da despesa dos produtos medicamentosos, 
sendo a parte não comparticipada, no momento da aqui
sição, reembolsada directamente pelas A D M ' s . 

Salienta-se em seguida e textualmente, as partes con-

A S S I S T Ê N C I A M E D I C A , PSICOSSOCIAL E J U R Í D I C A 
PSICOLOGIA CLÍNICA 
Dr.a Teresa Infante 
2.» Feira 10:30h às 12:30h 

e 14:00h às 17:30h 
4.» Feira 09:30h às 12:30h 

e 14:00h às 17:30h 
SERVIÇO SOCIAL 
Dr.1 Fátima Almeida 
2.1,4.» e 6.» Feiras 
09:00 às 12:00h/14:00 às 18:00 h 

Marcações: D . s Dulce Sousa 

CLÍNICA GERAL 
Médico: Dr. Fernando Brito 
2.» Feira 13:00h 
5.» Feira 13:15h 
PSIQUIATRIA 
Médico: Dr. Proença 
S.1 Feira 09:30h 
UROLOGIA (Quinzenal) 
Médico: Dr. Paulo Val 
2.» Feira 17:00h 

GABINETE JURÍDICO 
Dr. António Carreiro 
3.a e 5.a Feiras 
14:00 às 18:00h 
• c/marcação prévia, 
(não se dão consultas aos telefone) 
Marcações: D.1 Helena Afonso 

Solicita-se a todos os associados, que sejam feitas as marcações das consultas com antecedência 
pelos telefones 7570502/0583/0422/0645/0702/0781 

sideradas de relevo de tal despacho que entra em vigor a 
partir de 1 de Janeiro de 1996: 

- A aquisição de produtos medicamentosos nas far
mácias militares e civis pelos militares reformados e fa
miliares deles dependentes fica sujeita a pagamento ime
diato de 25% do valor da despesa. 

- As importâncias serão pagas posteriormente reem
bolsadas aos beneficiários pelas respectivas ADM's. 

Assistência Médica 
A reposição de um direito 
Os familiares dos pensionistas de invalidez, sem di

reito a pensão de preço de sangue, por decisão do Che
fe de Estado Maior do Exército, voltam a ter direito a 
assistência médica e medicamentosa. 

As pessoas que se encontram nesta situação j á anteri
ormente tinham beneficiado deste regime. Contudo por 
interpretações divergentes da lei, tal direito foi-lhes reti
rado, não se tendo, porém a A D F A conformado com tal 
decisão. 

A A D F A levou a ques tão às Chefias Mili tares e ao 
Ministério da Defesa Nacional, tendo-se finalmente des
bloqueado a situação e reposto o direito à assistência mé
dica e medicamentosa. 

Por ofício de dez de Outubro corrente, proveniente do 
Gabinete do Sr. Secretário de Estado da Defesa Nacio
nal, foi-nos remetida a decisão do C E M E que a seguir se 
transcreve na parte mais importante: 

"Analisada a referida solicitação, bem como a legis
lação aplicável ao assunto, constata-se haver razões de 
direito para alterar o procedimento que tem vindo a ser 
seguido por parte do Exército, pelo que a Repartição de 
Assistência na Doença aos Militares do Exército/DSF 
irá diligenciar de imediato, no sentido de aos familiares 
de pensionistas de invalidez ser garantida assistência 
sanitária para além da morte destes, à semelhança do 
procedimento seguido para com os militares do Quadro 
Permanente." 

Nos termos desta decisão é restabelecido o direito das 
viúvas e filhos menores dos deficientes militares ao uso 
do cartão da A D M E . As viúvas dos deficientes militares 
ficam com direito à assistência médica e medicamentosa 
enquanto se mantiver a sua situação civi l e este direito é 
igualmente extensível aos filhos menores e maiores até 
aos 24 anos quando estudantes, devendo esta situação ser 
comprovada anualmente a partir dos 18 anos. 

Os filhos com deficiência permanente comprovada 
por documento médico, usufruem de assistência médica 
em termos definitivos. 

-SETÚBAL 
Clínica Dentária 

Boca e dentes, próteses e Ortodontia 
Condições especiais para sócios e familiares da A D F A 

Praceta Fernando Alcobia n. 9 19 
(por detrás do Centro Comercial do Bonfim) 

• 
Horár io de funcionamento: 

2. 9,4. 9 e 6.9 das 09.00 às 19.00 horas 
3 9 e 5.9 das 09.00 às 13.00 horas 
marcações pelo telef. 065/524835 

• 
• mais informações contactar • 
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Audiência com a Casa Militar 
da Presidência da República 

O presidente e os dois Vice-Presidcntcs da Direc
ção Nacional foram recebidos, em audiência, pelo Br i 
gadeiro Manuel Monge e pelo Comandante Homem de 
Gouveia, da Casa Militar da Presidência da República, 
onde foram tratados diversos assuntos de carácter asso
ciativo, muito especialmente o problema dos deficien
tes oriundos dos PALOP. 

A Casa Militar do Presidente da República, confor
me nos habituou, manifestou, em relação aos assuntos 
apresentados, um elevado empenhamento. 

A ADFA na comunicação social 
A ADFA esteve em foco nos órgãos de comunicação social 

durante este mês. 
Na Antena 1, no dia 23 de Setembro e no Diário de Notícias 

desse mesmo dia, com o título "Deficientes pedem justiça"; o pre
sidente da Direcção Nacional deu entrevistas onde focou muito 
particularmente o carácter reivindicativo da "luta" e a sua não ma
nipulação político partidária, como alguns pretendem fazer crer. 
Realçou também o facto que passados 20 anos muitas injustiças 
prevalecem. 

Na antena 2, no dia 8 de Setembro, o presidente da DN deu 
também uma entrevista sobre as reivindicações dos oficiais do 
quadro que pretendem ser promovidos a respectivo posto. 

No programa "Marginalidades", do dia 29 de Setembro, na 
RTP 1, o presidente da DN fez uma explanação dos principais 
problemas que afligem a nossa associação e deu uma perspectiva 
geral da evolução da ADFA. 

No programa "Novos Horizontes" do canal 2 da RTP, foram 
passados dois programas sobre as o tema das "barreiras culturais à 
integração das pessoas deficientes", um no dia 24 de Setembro, 
sobre o colóquio realizado a 8 de Julho, e outro no dia 22 de Ou
tubro, onde foram passadas as entrevistas feitas aos nossos parcei
ros belgas nesta investigação. 

Foi feita uma reportagem sobre a ADFA, por um jornalista da 
Agência de Notícias de Moçambique, para publicação nos órgãos 
de comunicação social daquele país. 

A conferência de Imprensa conjunta, dada pela Direcção Na
cional da ADFA e a Associação Nacional de Deficientes Angola
nos, no dia 24 de Outubro, teve grande repercussão em todos os 
canais de televisão, no Diário de Notícias de 25 de Outubro com o 
título " Deficientes de guerra solidários" ,onde é noticiada a coo
peração entre as organizações representativas dos soldados que 
combateram nos dois lados da guerra colonial. Foi também feito 
um programa na Rádio Capital. 

No dia 25 de Outubro a TVI mandou para o ar a entrevista 
efectuada a Patuleia Mendes, na sua qualidade de militar milicia
no, ferido em combate na Guerra Colonial. 

Reunião de Sócios 
Sede Nacional 

10 de Novembro, 20:30 horas 
CONVOCATÓRIA 

A direcção Nacional convida todos os associados a 
estar presentes numa reunião que se realizará no próxi
mo dia 10 de Novembro, sexta-feira, pelas 20:30 horas a 
qual terá lugar na Sede Nacional, com o seguinte ponto 
único da ordem de trabalhos: 

§ - Informações e debate sobre assuntos de actuali
dade associativa. 

Lisboa, 25 de Outubro de 1995 

A Direcção Nacional 

Telegrama ao PS 
Conhecidos os resultados da votação das Eleições 

Legislativas, para o quadriénio 95/99, que tiveram lugar 
no passado dia 1 de Outubro, a Direcção Nacional envi
ou ao Eng e . António Guterres, na sua qualidade de Se
cretário Geral do Partido Socialista e, na altura, presu
mível Primeiro Ministro, um telegrama com o seguinte 
teor: 

"Associação Deficientes Forças Armadas, felicita V. 
Exa. vitória eleitoral deseja maior êxito cargo Primei-
ro-Ministro." 

21* Aniversário do "ELO" 
23 de Novembro del995 

Vai o nosso jornal comemorar, no próximo dia 23 de no
vembro, quinta-feira, o seu 21 e aniversário que se pretende se
ja participado por todos os associados nas duas vertentes em 
que, neste ano e na Sede Nacional, acentará a comemoração. 

Primeiramente, e pelas 17:00 horas daquele dia, terá lugar 
um encontro, para o qual estão a ser convidados directores de 
publicações dedicados à temática da reabilitação e responsá
veis associativos de algumas organizações de deficientes, para 
reflexão sobre o tema "A Imprensa dos Deficientes em Portu
gal". 

Seguidamente, e a partir das 20:30 horas, no self-service, 
terá lugar o habitual jantar comemorativo, sempre de tão alto 
significado associativo, e para o qual, além da presença dos 
sócios, se apela à sua incrição para o ELO, até às 18:00 horas 
do dia 21, através do telef. 01/7570422 - ext.214. 

Associado, a tua participação é um sinal 
de confiança no futuro. 

Núcleo de Cascais 

Devolução das Instalações 
Por motivos diversos aos quais não será estranha a loca

lização e pouca acessibilidade das instalações cedidas pela 
Câmara Municipal de Cascais à nossa associação para a se-
diação do Núcleo de Cascais a realidade é que os associa
dos daquela área nunca lhe deram uso continuado e a A D 
F A entendeu que as mesmas não reunindo condições para 
servir os seus sócios ali residentes, as devia devolver à Au
tarquia para utilização mais eficiente. 

Após conversações prévias o Vereador Dr. Neves Mo
reira, em representação da Edilidade recebeu a D N em reu
nião que, no passado dia 16, formalizou o regresso à posse 
da Câmara das instalações referidas. 

Deficientes Militares 
Processo de Financiamento 

de Ajudas Técnicas no H M P 
A Direcção Nacional solicitou formalmente ao Chefe do 

Estado Maior do Exército que o fornecimento e reparação 
de próteses, ortóteses e outras ajudas técnicas sejam feitas 
directamente através da prescrição do médico, como se de 
um medicamento se tratasse. 

Foi enviado ao Chefe do Estado Maior um memorando 
extenso onde se faz a fundamentação exaustiva desta pre
tensão da A D F A . 

Trata-se de uma medida urgente, já que o processo de 
fornecimento de próteses no H.M.P. é muito moroso, devi
do à interferência burocrática dos serviços administrativos. 

Técnico/a Superior 
Pretende-se seleccionar jovem com formação 
superior, na área de gestão, para desempenho de 
funções compatíveis. 

• Dá-se preferência a sócios ou familiares. 

Enviar "curriculum vitae" detalhado para a seguinte 
morada: 

Jornal "ELO" - ReP "Técnico Superior". 
Av* Padre Cruz, Edifício ADFA 
1600 LISBOA 

Quotas 
Pagamento em atraso 

A nossa associação, desde que foi criada, sempre lutou, 
por vontade dos seus associados e através dos órgãos sociais 
que estes elegeram, pelo reconhecimento, por parte da na
ção, do direito à reparação moral e económica de todos os 
deficientes militares, fossem eles seus associados ou não e, 
sendo-o, tivessem ou não as suas quotas em dia. O intenso 
trabalho, desenvolvido sempre com muito esforço e concre
tizado, em muitos casos, por disposições legislativas, apro
veitou a todos até aos que, por motivos que estamos a procu
rar entender, deixaram de manter com a sua associação o 
vínculo da participação, na qual se integra o pagamento das 
quotas. 

É de difícil entendimento, em face da análise efectuada, 
que, os DFA aqueles que mais objectivamente, beneficiaram 
do trabalho, em seu favor, desenvolvido pela A D F A , por te
rem os seus acidentes considerados como ocorridos em cam
panha, ou a esta situação equiparados, constituam parte sig
nificativa daqueles que deixaram de proceder ao pagamento 
de quotas. A existência da Associação, por si só, como con-
gregadora dos interesses de todos e defensora da sua manu
tenção, já justificaria que todos os associados se mantives
sem, permanentemente, no pleno gozo dos seus direitos, ou 
seja, sem atraso no pagamento de quotas para além de três 
meses. Mas há direitos ainda por conseguir, muito em espe
cial os daqueles associados a quem ainda não foi feita justi
ça e pela qual todos, solidariamente, nos devemos bater e, 
para tal, todo o nosso apoio é pouco incluindo a participação 
financeira. 

A A D F A garante-nos, por outro lado, a todos, entre ou
tros, apoio médico, jurídico e processual, tratamento de car
tões das A D M e a própria recepção do nosso jornal," elo" 
que a todos nos liga, de Bragança até aos Açores., serviços a 
que, brevemente, só poderão acorrer os sócios com quotas 
em dia. 

Não queremos ,de forma alguma, abordar o problema do 
atraso do pagamento de quotas com o rigor das disposições 
estatutárias, embora, a seu tempo e não alcançada a sensibi
lização dos associados nessa situação, ela possa ter que vir a 
ser enfrentada. Iremos para já, encarar, com um estudo sé
rio, uma procura de solução e diálogo para o problema que. 
passe, em primeira instância, por uma abordagem junto de 
tais associados, no sentido de lhes divulgar, uma vez mais, 
as vantagens do seu contacto com a A D F A e participação na 
sua vida activa, pelo que apelamos aos sócios mais militan
tes e interessados que se disponibilizem para esta acção, in
do, desde já, junto dos associados que conheçam, em tal si
tuação , tentando t razê- los e acompanha-los ao seu 
reencontro com a nossa casa que é, sem dúvida, a casa de to
dos os deficientes militares. 

A DIRECÇÃO N A C I O N A L 

Admissão 
de Associados 
Relação de candidatos a associados efectivos, divul

gada de harmonia com o disposto no n 9 4 do Art 2. 8 9 dos 
Estatutos da ADFA: 

M A N U E L M A M A D U B A L D E 
JOSÉ RAIMUNDO LETRAS CACHATRA 
JOSÉ V A Z 
ANTÓNIO SOUSA TEIXEIRA DA MOTA 
JOSÉ CARLOS C A L A D O CORREIA 
ADELINO INÁCIO BRETES VITORINO 
MÁRIO DIAS LOPES 
EDUARDO FERNANDES FIGUEIREDO 
ANTÓNIO MOTA CABETE 
ALFREDO V A L E N T E A L V E S 
RUI M A N U E L ARAÚJO GOMES SILVA 
JOSÉ ANTÓNIO GOUVEIA 
RUI M A N U E L FERREIRA 
M A N U E L DOS SANTOS A B R E U 
JOÃO SILVA PITA 
MARIA CES ALTINA NUNES CANDELÁRIA 
M A R I A J U V E L I N A V A S C O N C E L O S FREITAS 

BRANCO 
JOSÉ DE FREITAS 
VIRGÍNIA GOUVEIA RAMOS 
MARTINHO A B R E U 
JOÃO OLIM SOUSA 
JOSÉ JOEL SOUSA OLrVEIRA 
CARLOS EUGÉNIO FARIA GORDINHO 
JOÃO NARCISO GONÇALVES BARBADO 
M A N U E L FERREIRA 
MARIA JOSÉ CRO PEREIRA 
ANTÓNIO MARQUES VIVEIROS 
JOÃO A B E L SILVA SANTOS 
M A N U E L LINO MENDONÇA PERESTRELO 



4 Delegação do Porto OUTUBRO 1995 ELG 
Serviços encerram 

iio dia 28 de Novembro 
Dado que a Direcção da Delegação vai facultar aos traba

lhadores uma Acção de Formação na área do atendimento, in
formam-se os associados que os Serviços da Delegação estão 
encerrados no dia 28 de Novembro (Terça Feira). 

Solicita-se a compreensão dos associados para o facto, da
do que se trata de proporcionar melhor qualidade no apoio aos 
que nos procuram. 

Comandante da Região Norte 
recebe Órgãos Sociais 

X 
O Comandante Região Militar Norte, General Moreira 

Maia, recebeu uma Representação dos Órgãos Sociais da Dele
gação do Porto constituída pelo Presidente da M.A.G.D., Presi
dente e 2 8 Vogal da Direcção da Delegação no passado dia 16 
de Outubro. 

Os elementos da ADFA manifestaram àquela Entidade Vo
tos de Felicitações pelo Cargo que recentemente foi empossa
do o General Moreira Maia, tendo ainda dado a conhecer as 
actividades e projectos em Carteira da Delegação. 

Focaram ainda os principais aspectos reivindicativos dos 
Deficientes Militares e afirmaram a vontade de colaboração. 

O Comandante da Região Militar agradeceu a visita e disse 
esperar que se abra no futuro, uma colaboração franca e profí
cua com a ADFA no Porto. 

Compra de viaturas 
com Isenção de Impostos. 

Os associados interessados em adquirir viaturas com isen
ção de impostos por estarem abrangidos pelo Decreto-Lei 
n9259/93 de 22 JUL 93 devem entrar em contacto com os ser
viços da Delegação pessoalmente ou através do telefone (02) 
820403. 

A Delegação para o efeito, mantém um acordo com uma 
Firma do Ramo Automóvel a qual disponibiliza viaturas de vá
rias marcas e modelos, facilitando o processo de documentação 
e respectiva aquisição. 

Consultas de Próteses 
no Hospital Militar do Porto 

Datas das Consultas 

Novembro 
Dezembro 

dias 08 e 29 
dias 13 

As consultas efectuam-se nas manhãs dos dias acima indi
cados no Serviço de Medicina Física e Reabilitação. 

Inscrições para a Escola de Ténis 
No Campo de Jogos, ás Segundas-Quartas e Sextas Feiras, 

das 15 às 17 horas, irá funcionar uma "Escola de Ténis", para 
associados, familiares e outros, orientada por um Técnicos Es
pecialista. 

Inscrições na Delegações na Delegação ou pelo Telefone 
820403. 

Contactar João Coelho. 

Consultadoria Jurídica 
"Advogado" 

A Direcção da Delegação acaba de celebrar um acordo 
com uma Advogada para a presdtação de apoio Jurídico em 
condições mais favoráveis, a associados e familiares. 

Consultas nas tardes do l f i Sábado de cada mês ou em data 
a acordar. 

Marcações: 
D 8 Elisabete Couto (G.A.O.S.). 

Vacinação para Imunização 
contra a Gripe 

O laboratório Militar da Sucursal do Porto da Manutenção 
Militar está a implementar uma campanha de vacinação para 
imunização activa contra a gripe causada pelo vinis Influenza. 

Os utentes da A D M E ' S , com idades superiores a 40 anos 
em qualquer situação activo reserva ou reforma desde que se 
desloquem pessoalmente à Sucursal do Porto com uma receita 
médica válida para a vacina "Fluvirin" e os cartões de assistên
cia actualizados poderão proceder ao levantamento das vaci
nas, sem qualquer dispêndio. 

Vinho do Porto de 20 anos 
Se no próximo Natal deseja oferecer aos seus familiares e 

amigos uma lembrança aconselhamo-lo a comprar garrafas de 
vinho do Porto de 20 anos, alusivas ao 202 aniversário da cria
ção da Delegação do Porto. 

Trata-se de um vinho de grande qualidade, enriquecido em 
casca de carvalho assinalando uma data de grande significado. 

Jantar Comemorativo 
do 212Aniversário 

da Delegação do Porto 
Tal como acontecido em anos anteriores, a Delegação do 

Porto vai assinalar no próximo dia 07 de Dezembro o 21 s ani
versário da sua Fundação.com um jantar comemorativo. 

O jantar será na Delegação e contará com um programa de 
animação. 

Inscrições no Gabinete de Apoio Aos Órgãos Sociais. 

Torneio de Futebol sala 
contra o Racismo 

O Núcleo do Porto da Associação Juvenil Olho Vivo vem, 
por este meio informar que terminou no sábado passado, dia 7 
de Outubro, o Torneio de Futebol de Sala Contra Racismo, que 
se realizou no campo da Associação dos Deficientes das For
ças Armadas. Aproveitamos para divulgar a classificação finah 

I a Grupo Desportivo Aniqui-Bó-Bó 
2 a Comissão de Moradores do Bairro de Aldoar 
3 9 SOS Enfermeiros 
4 a The Best 
5 9 Semente de Assis 
6 8 Caninhas 
7 8 A.C. Porto Belo 
8 8 Bing do Salgueiros 
Taça de Disciplina - SOS Enfermeiros 

Prémios Individuais 

Melhor Jogador - Hélio Brito / Comissão de Mor. B 9 Aldo
ar 

Melhor Mercador - Bruno Loureiro / Comossão de Mor. B 9 

Aldoar 
Melhor Guarda-Redes - António Santos / Comissão De 

Mor. B 9 Aldoar 

Desporto para Deficientes 

- Atletismo 
- Natação 
- Futebol 
- Basquetebol 
- Jogos Adaptados 
- Ginástica Desportiva 
- Ténis de Mesa 
- Classe de Aeróbica 
- Xadrez 

Áreas: 
- Formação 
- Recreação e Lazer 
- Terapêutica 

- Rendimento / Competição 

Treinos: 
Segunda, Terça, Quarta e Quinta-Feira das 19 horas às 20 

horas e sábado das 9 horas e 30 minutos àsd 11 horas. 
Inscrições: 
Incrições no Departamento de Desporto Especial integrado 

nos dias dos treinos 
Telefone do D.E.I. 6071047 ou rede geral do B.F.C. Exten

são 1047 

Actividades e Reuniões nos meses 
de Novembro e Dezembro 

Dia 04 de Novembro, às 15H0O: 
Reunião de associados na Delegação do Porto para discutir 

o Tema - "Deficientes em Serviço" 

Dia 11 de Novembro, às 15H00: 
Reunião de associados em Valongo, na Escola Secundária 

de Valongo 

Dia 01 de Dezembro às 13H00: 
Almoço de confraternização para associados de Arouca e 

Vale de Cambra, em Local a indicar. 

Dia 02 de Dezembro: 
Actividades na Delegação do Porto. 

Dia 07 de Dezembro às 20H00: Jantar comemorativo do 
21 9 Aniversário da Delegação do Porto. 

Dia 08 de Dezembro: 
Encontro de Natal em Santa Maria da Feira para os asso

ciados da área. 

Dia 16 de Dezembro às 15H00: 
Festa de Natal na Delegação do Porto. 

Dia 17 de Dezembro às 13H00: 
Almoço de confraternização em Chaves, no Restaurante 

"O Carvalho" 

Debate sobre o Estatuto 
dos "Deficientes em Serviço" 

Na reunião do I a Sábado do mês de Outubro comparece
ram cerca de cinquenta associados, chamados pela Direcção da 
Delegação a darem o seu parecer sobre a criação de novos Ser
viços na Delegação do Porto, tendo manifestado unânimamen-
te o seu apoio aos projectos apresentados. 

Os elementos dos Órgãos Sociais presentes informaram os 
associados das diligências ultimamente efectuadas, referentes 
às nossas principiais reivindicações. 

Os associados presentes considerados "Deficientes em Ser
viço" manifestaram vontade para que fosse discutido o seu Es
tatuto quando aos direitos e deveres. Nesse sentido, a Direcção 
propôs que a reunião a realizar no próximo mês de Novembro 
seja dedicada a esse debate associativo. 

Assim, apela-se aos associados para que compareçam na 
Reunião no dia 04 de Novembro, pelas 15H00 na A D F A - Por
to, para em espirito de solidariedade, discutirem a problemáti
ca dos "Deficientes em Serviço". 

Tomada de Posse 
dos Órgãos Sociais 

da Delegação 
de Ponta Delgada 

No passado dia 02 de Outubro de 1995 a M A G N em
possou a Mesa da Assembleia Geral da Delegação, na se
quência da Assembleia Geral Eleitoral Extraordinária reali
zada em 16 de Setembro de 1995. 

Ao acto estiveram presentes os elementos da Mesa da 
Assembleia Geral Nacional, da Direcção Nacional e do 
Conselho Fiscal Nacional, tendo a M A G D de Ponta Delga
da sido representada pelo seu Presidente, o associado Nata
lino Viveiros, que se fez acompanhar pelo Presidente da 
Direcção da Delegação, o associado Leite Domingues. 

A seguir a esta cerimónia a DN e os membros presentes 
da Delegação de Ponta Delgada debateram os problemas 
relacionados com a aquisição do imóvel destinado à sua 
Sede, tendo a DN decidido em reunião de 03 de Outubro de 
1995 o seguinte: 

"Considerou-se que o projecto da Delegação de Ponta 
Delgada é credível, tanto ao nível da rentabilização futura 
do imóvel para fins associativos, como no aspecto de in
vestimento financeiro. 

Assim, a DN decidiu conceder um empréstimo no mon
tante de um milhão e quinhentos mil escudos, destinado a 
comparticipar a Delegação na sinalização do contrato-
promessa de compra e venda que orça em dois milhões e 
quinhentos mil escudos. 

O custo do imóvel na sua totalidade é de nove milhões 
e quinhentos mil escudos que, de acordo com as partes 
contratantes, será liquidado durante os doze meses posteri
ores à assinatura do contrato acima referido." 

Divulga-se seguidamente o nome dos candidatos eleitos 
em lista única para os órgãos Sociais da Delegação: 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral de Delegação 
José Cabral Viveiros - sócio n 9 5987 
Direcção de Delegação 
Presidente - Jaime Fernando Leite Domingues - sócio 
n 9 5917 
Secretário - Moisés Pereira da Luz - sócio n 9 5520 
Tesoureiro - António Manuel Gaspar de Carvalho - só
cio n 8 436 
Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente - Eduardo Jorge Vicente Cabral - sócio n 9 

3735 
Relator - Tobias melo Medeiros - sócio n 8 5822 
Vogal - Hermano Aguiar Teves - sócio n 8 6657 
Conselho de Delegação 
Efectivos 
Jorge Alberto Rego França - sócio n 8 8774 
Sseveriano Luís Pacheco Almeida - sócio n 8 5316 
Carlos Alberto Tavares Sebastião - sócio n 8 11518 
Suplentes 
João Luis Couto Costa - sócio n 9 5599 
António Branco Lopes Gonçalves - sócio n82634 
Adão Manuel Leonardo - sócio n 8 4634 
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Plenário de Associados 

Núcleo de Aveiras-de-Cima 
Conselhos de Alenquer, Azambuja e Cartaxo 

CONVOCATÓRIA 

1 - Nos termos dos artigos 579, 589 e 669 dos Estatutos e 
das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se to
dos os associados efectivos da área do Núcleo de Aveiras-
de-Cima, para a eleição da direcção do Núcleo para o trié
nio 95/97, ã realizar-se no Mercado Diário - Sala 6 -, em 
Aveiras-de-Cima, no dia 4 de Novembro de 1995, pelas 
20.00 horas. 

2 - Para efeitos desta eleição, informa-se que, até às 
18:00 horas do dia 20 de Outubro de 1995, foi entregue à 
M A G N , satisfazendo os requesitos do Regulamento Eleito
ral, uma única lista candidata, que seguidamente se trans
creve, tal como as linhas gerais do seu programa de acção. 

Lista Única: 
Elisiário José Reis Seabra 
Manuel Joaquim Rodrigues Sousa 
Luís Ferreira Agostinho 

associado n e. 1768 
associado n e. 5824 
associado n 9 . 8620 

Programa de Acção: 
Os elementos desta Lista estão disponíveis para conti

nuarem o seu trabalho neste Núcleo, como sempre o fize
ram até agora, pois já muito fizemos e mais queremos fa
zer. 

. ADFA, 23 de Outubro de 1995 • • 
A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 

O Presidente 
Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício 

Aveiras-de-Cima 
Noite de São Martinho 

Recorda-se a todos os associados que o Núcleo de 
Aveiras-de-Cima vai levar a efeito a noite de fados de S i 9 . 
Martinho no dia 4 de Novembro, a partir das 20:00 horas, 
na Casa do Povo daquela localidade. 

A entrada importará em 500$00, por pessoa, o que dá 
direito a aguapé e castanhas, sendo pago, à parte, o consu
mo de caldo verde, bacalhau e chouriço assados e vinho. 

O elenco justifica bem a nossa presença: 

À Guitarra: José Carlos Marona 
À viola: Rui Girão 
Fadistas: 

José Miguel 
Lurdes Amador 
Maria Luzia 
Maria do Céu Guerra 
Caetano Miranda 
Dr. Rui Malaca 
São Maurício 
Donatilia 

Joaquim Júlio 
Gia Amador 
Fernanda Santos 
José Eduardo 
Joaquim Raposo 
Joaquim Guetierres 
Teresa Frazão 
Xico Pimenta 

Ainda estás a tempo! 
Increve-te a t ravés dos telefones 061/45666 e 

061/46305, associados Manuel Joaquim e Elisiário Seabra. 

Núcleo de Guimarães 
Elegeu Direcção 

De harmonia com o disposto no Art 9 58 dos Esta
tutos da A D F A , reuniu, no passado dia 22 de Julho, 
um plenário de associados efectivos da área do Núcleo 
para eleição da sua Direcção, da cuja votação foi elei
ta a lista composta pelos seguintes associados: 

- Bernardino Alberto Pereira 
- João Macedo Alves Teixeira 
- Casimiro Baptista 

sócio n 9 3537 
sócio n e 9769 
sócio n 9 11313 

Saúda-se a lista vencedora e congratulamo-nos pe
la l s eleição de uma Direcção de Núcleo, com base 
nas novas disposições estatutárias. Que o exemplo 
deste Núcleo, e dos Tomar e Aveiras-de-Cima, cujas 
eleições se avizinham, seja um incentivo para todos os 
restantes Núcleos. 

Plenário de Associados 
Núcleo de Tomar 

CONVOCATÓRIA 

1 - Nos termos dos artigos 579, 58 e e 66 9 dos Estatutos 
e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-
se todos os associados efectivos da área do Núcleo de To
mar, para a eleição da direcção do Núcleo para o triénio 
95/97, a realizar-se nas instalações da Liga dos Comba
tentes, em Tomar, no dia 11 de Novembro de 1995, pelas 
15.00 horas. 

2 - Para efeitos desta eleição, informa-se que, até às 
18:00 horas do dia 20 de Outubro de 1995, foi entregue à 
M A G N , satisfazendo os requisitos do Regulamento Elei
toral, uma única lista candidata que, seguidamente, se 
transcreve, tal como as linhas gerais do seu programa de 
acção. 

Lista Única: 
José Paulo Valente dos Santos associado n 9 7747 
Carlos Alberto Matos Filipe associado n 9 10883 
António Casalta associado n 9 7153 

Programa de Acção: 
A Lista A defende duas linhas de actuação conver

gentes: 
I. Estabelecer o diálogo com os órgãos Sociais da 

A D F A , de âmbito nacional, particularmente a Direcção 
Nacional (DN), balizado no respeito mútuo. 

Propomos que se realizem duas reuniões de associa
dos, anualmente, na Sede do Núcleo, com a presença de 
elementos da D N . 

Também defendemos que, consensualmente, se pro
mova a autonomia financeira do Núcleo de Tomar (NT), 
através de medidas como, por exemplo, a retenção das 
quotas dos associados. 

Estabelecer o diálogo com todos os sócios do NT 
(Concelhos do Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Ou
rém, Tomar, Torres Novas e Vi la Nova da Barquinha), 
auscultando os seus anseios e tentando responder às suas 
expectativas. 

Tentaremos recuperar para a vida associativa os sóci
os que, por qualquer razão, se afastaram. 

II: Continuar a projectar o Núcleo da Tomar na comu
nidade envolvente, reforçando os laços de solidariedade e 
mantendo uma mútua colaboração com todas as forças 
vivas locais, nomeadamente com Associações de Defici
entes, Liga dos Combatentes, Santa Casa da Misericór
dia, Serviços Sociais das forças Armadas e outras. 

A Lista A compromete-se a viabilizar os seguintes 
projectos: 

1. Aquisição de um espaço físico definitivo para ins
talar a Sede do Núcleo de Tomar. 

2. Vitalizar a valência de desporto e lazer para os as
sociados do Núcleo e respectivos familiares, através da 
colaboração de um professor de Educação física. 

3. Dinamizar uma acção cultural no próximo dia 25 
de Abril comemorando a efeméride numa Escola Secun
dária do Concelho de Ourém. 

A D F A , 23 de Outubro de 1995 
A M E S A D A ASSEMBLEIA G E R A L N A C I O N A L 

O Presidente 
Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício 

Delegação de Viseu 
Convívio de Natal 

a 16 de Dezembro sábado 
Nesta quadra festiva de grandes tradições do nosso po

vo, contamos contigo a partir das 10 horas para confraterni
zarmos em conjunto e levantarmos bem alto o nome da 
A D F A . 

As inscrições são feitas para a delegação e serão do 
montante de 1.750$00 para adultos, 1.000$00 para crian
ças, devendo as marcações ser efectuadas até ao dia 12 de 
Dezembro, terça-feira ás 18 horas. 

Entendemos o convívio ser feito por nós próprios, por 
isso. trás o teu instrumento, viola, guitarra, órgão, acordeão, 
rebeca, etc. Vem cantar connosco e trás a família. 

Nesta data já contamos estar na nossa nova casa, apro
veita vem ao convívio e vê com os teus próprios olhos a tua 
nova casa que foi idealizada e concebida a pesar em ti. 

Acredita, Inscreve-te, Participa. 

D e l e g a ç ã o de Évora 
Assembleia Geral Nacional 

Eleitoral Extraordinária 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos dos Artigos 28 9 e 66 9 dos Estatutos e das 
Disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se to
dos os associados da Delegação de Évora para a Assem
bleia Geral Nacional Extraordinária, a realizar no dia 09 
de Dezembro de 1995 (Sábado), das 09 às 19 horas, 
com vista à votação para o Conselho de Delegação da 
Delegação de Évora. 

A Assembleia Geral Nacional Eleitoral, funcionará 
com uma mesa de voto, sita na Rua dos Penedos, n 9 10 
C, Évora. 

A D F A , 24 de Outubro de 1995 
A M E S A D A A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L 

/ O Presidente 
Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício 

Delegação de Évora 
Reunião de sócios 

De harmonia com a convocatória enviada pessoalmente 
para os associados da área da Delegação, foi realizada, pe
las 10:00 horas, do dia 21 de Outubro, data considerada 
mais conveniente, após a difusão que da mesma o " E L O " 
efectuou, uma reunião na respectiva sede, para tratar de as
suntos prementes da vida associativa e, em especial, o não 
aparecimento de listas regulamentares para o Conselho de 
Delegação e o Acto de Posse, ainda não produzido, da Me
sa da Assembleia Geral de Delegação, Direcção de Delega
ção e Conselho Fiscal de Delegação. 

Os mais de 40 sócios presentes assumiram, unanime
mente, a manutenção da Delegação, quer ha sua funcionali
dade orgânica, quer na prestação de apoio aos sócios e, em
bora com criticas expressas à Direcção de Delegação, 
reiteraram o seu crédito de confiança a todos os Órgãos So
ciais, embora ainda não empossados. 

O Presidente do Conselho Fiscal Nacional que, conjun
tamente com o 2 9 Vice Presidente da D N , se deslocou à 
Delegação e credenciado, para o acto, pela M A G N empos
sou a Mesa de Assembleia Geral da Delegação que, por seu 
lado, conferiu posse aos restantes Órgãos Sociais já eleitos 
em 17 de Junho de 1995. 

O elemento presente da Direcção Nacional prestou in
formações diversas sobre a actividade geral da associação 
tendo incentivado os presentes à apresentação de listas para 
o Conselho de Delegação, tendendo à normalização da re
gularidade estatutária, tendo os associados manifestado a 
sua disponibilidade para a sua constituição e formalização 
de apoio às respectivas candidaturas. 

No almoço convívio que se seguiu continuaram a abor-
dar-se as questões mais diversas da vida da Delegação e da 
A D F A . 

Almoço de Confraternização 
A realizar, dia 2 - 12 - 95 em Castelo Branco 

dos militares da C. Cav*. 1650 
"Os Bigodes^/Bat82.1905 - Guiné 

Contacto e inscrições: 
António Martins Quintela 

Telef. 072/99319 
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Lisboa uma Cidade para todos 

"Postura Municipal 
sobre Eliminação 

de Barreiras Arquitectónicas" 
A C â m a r a Municipal de Lisboa deliberou, por 
unanimidade, na sua reunião de 27 de Dezembro 
de 1994, e ao abrigo da alínea a) do n- 3 do artigo 
51 do Decreto-Lei 100/84, de 29 de Março , com as 
alterações introduzidas pela Lei 18/91, de 12 de 
Junho, aprovar a Postura Municipal sobre 
El iminação de Barreiras Arquitectónicas para 
Deficientes 

Edifícios 

1. A altura máxima da 
soleira dos edifícios será 
de 0,1 Om. 

2. Sempre que haja 
desníveis a vencer desde 
a entrada do edi f íc io até 
às portas dos ascensores 
ou entradas do r/c, deve
rá existir uma rampa de 
largura mínima de l,00m 
e declive de 10%, prece
dida e finalizada com 
plataforma de nível sem 
irregularidades com a di
mensão mínima livre de 
1,30m o mesmo aconte
cendo nas s i t u a ç õ e s de 
mudança de direcção. 

As rampas cuja incli
nação seja superior a 5% 
serão equipadas com dois 
corrimãos com altura de 
0,75m. 

3. Todos os v ã o s de 
portas dos edi f íc ios não 
poderão ter largura útil 
inferior a 0,80m. 

4. Sempre que, nos 
termos do A r t 9 50 9 do 
R.G.E.U. , seja necessário 
instalar ascensores, pelo 
menos um deles deverá 
ser dimensionado de for
ma a poder transportar 
um deficiente em cadei
ras de rodas para o que a 
profundidade e largura 
m í n i m a de cabine será 
respectivamente l,20m e 
l,10m. 

As portas do ascensor 
referido e as do acesso 
aos patamares terão a lar
gura m í n i m a de 0,80m, 
não devendo os b o t õ e s 
de comando ser coloca
dos a uma altura superior 
a l,20m. 

Com i d ê n t i c o limite 
de altura de altura deve
rão ser colocados os bo
tões de chamada nos pa
tamares, os quais serão 
independentes de outros 
ascensores que utilizam a 
mesma caixa de circula
ção. 

5. Sempre que um 
edifício de habitação co
lectiva dotado de ascen
sores disponha de estaci
onamento privativo em 
cave, o ascensor dimensi
onado para o transporte 
de deficientes em cadei
ras de rodas deverá servir 

o piso ou pisos desse es
tacionamento. 

Neste casos, d e v e r á 
ficar garantido um espa
ço com a dimensão míni
ma de l,30m na comuni
cação do ascensor com o 
piso de estacionamento, 
não devendo tal comuni
cação possuir degraus. 

6. Sempre que forem 
previstas portas giratórias 
na entrada de qualquer 
edi f íc io , deverão existir 
portas de abrir comple
mentares com o vão útil 
mínimo de 0,80m. 

7. Nas caixas de cor
reio, nas entradas dos 
ed i f í c ios os respectivos 
fechos, d e v e r ã o ficar a 
alturas compreendidas 
entre 0,70, e l,20m. 

8. As campainhas de 
chamadas (interruptores, 
dispositivos de alarme, 
botão de elevador) fica
rão colocadas a uma altu
ra máxima de l,20m. 

Terão de ser coloca
das legendas em Braille 
junto do acima referido. 

Edifícios 
Públicos 

9. Em edifícios públi
cos e/ ou de u t i l i z a ç ã o 
pelo público deverão pre-
ver-se instalações sanitá
rias especialmente adap
tadas a pessoas 
deficientes e devidamen
te identificadas com o 
símbolo internacional do 
deficiente, em quantidade 
a estabelecer de acordo 
com o número presumí
vel de utentes do Serviço. 

10. Balcões , Guichês, 
balcões de auto serv iço , 
etc. em edif íc ios e/ou de 
u t i l i z a ç ã o pelo p ú b l i c o 
d e v e r ã o possuir áreas 
com altura compreendi
das entre 0,60m e 0,80m 
e e s p a ç o frontal entre 
0,90me l,00m. 

11. Em e d i f í c i o s pú
blicos e/ou de util ização 
pelo p ú b l i c o todos os 
acessos e s e r v i ç o s ade
quados à u t i l i zação por 
deficientes d e v e r ã o ser 
devidamente sinalizados 
com o respectivo símbolo 
internacional. 

Espaços Exteriores 

Passeios 
e vias de Acesso 

12. A largura dos pas
seios deverá ser no míni
mo de 2m e na sua incli
n a ç ã o transversal não 
deverá exceder os 2%. 

Em malhas urbanas 
consolidadas que não se
ja possível cumprir estas 
disposições , as situações 
d e v e r ã o ser analisadas 
caso a caso tendo por 
objectivo optimizar as 
áreas disponíveis. 

13. Nas zonas de 
acesso à áreas de domí
nio público em situação 
desnivelada, relativamen
te à cota do passeios, de
verá ser prevista rampa 
de acesso ou lancil rebai
xado. 

14. A c o l o c a ç ã o de 
frades deverá ser efectua
da com e s p a ç a m e n t o 
nunca inferior a l,20m. 

Passagem 
de Peões 

15. As zonas de pas
sagens de peões terão: 

-Lancil rebaixado em 
toda a largura da passa
deira; 

-Pavimento diferenci
ado; 

-Em caso de necessi
dade de colocação de su
midouro este deverá ser 
colocado a montante de 
passadeira. 

16. Nos s e m á f o r o s , 
para a lém da c o l o c a ç ã o 
de sinais acústicos, deve
rá ser revista a altura do 
botão de accionamento 
do sinal verde, a qual não 
d e v e r á ser superior a 
l,20m. 

Escadas 
e Rampas 

17. As escadas exteri
ores deverão obedecer às 
seguintes dimensões: 

-Cobertor mín imo de 
0,30m; 

-Espelho m á x i m o de 
0,16m; 

-As escadas existentes 
devem acabar em passeio 
com largura m í n i m a de 
l,50m. 

18. As extremidades 
das escadas deverão ser 
revestidas com material 
de textura diferente, faci
litando a sua identifica
ção pelos invistais e de
v e r ã o , t a m b é m , ser 
acompanhadas de corri
mão com altura máxima 
de 0,90m. 

19. As escadas deve
rão ser sempre conjuga
das com rampas que de
verão possuir pavimento 
anti-derrapante e a largu

ra mínima de l,20m não 
será permitido o uso de 
calcário com incl inação 
superior a 4%. 

20. Sempre que haja 
necessidade de inverter o 
sentido da marcha as di
mensões mínimas da área 
de retorno deverão ser de 
l,50Xl,50m. 

21. As rampas cuja 
inclinação seja superior a 
5%, serão equipadas com 
corrimão duplo, com al
tura mínima de 0,70m e 
máxima de o,90m. 

Jardins e Parques 
Municipais 

22. Os acessos aos 
jardins e parques deverão 
ser livres de quaisquer 
obs tácu los e, nomeada
mente, deverão ser rebai
xados os passeios e lan
cis das entradas e saídas 
principais. 

23. Deverá existir em 
cada jardim pelo menos 
um bebedouro com altura 
máxima de 0,85m. 

24. As instalações sa
ni tár ias existentes nos 
parques terão de estar 
adaptadas para deficien
tes. . 

Estacionamentos 

25. Nos parques e lo
cais de estacionamento 
deverá existir uma área 
de estacionamento reser
vada a v e í c u l o s usados 
por deficientes, devida
mente sinalizada e acesso 
facilitando, com um 
comprimento de 5m e 
largura de 3,70m, poden
do ter como valor míni
mo 3,30m, em s i tuação 
extrema. *» > 

26. No acesso aos 
parques subterrâneos te
rão de ser previstas ram
pas com incl inações não 
superiores a 10%, como 
alternativa aos elevado
res. 

Ocupação 
da Via Pública 

27. Deverá ser proibi
da a obstrução dos pas
seios e limitada a coloca-. 
ç ã o de tapumes. A 
co locação do mobiliário 
urbano deverá ser cuida
dosamente estudada por 
forma a n ã o impedir a 
circulação. Recomenda-
se a ut i l ização de um só 
elemento, que reunirá vá
rios equipamentos. 

28. A altura m á x i m a 
das papeleiras deverá ser 
de l,20m e nas caldeiras 
deverão ser sempre colo
cadas grelhas metálicas. 

29. As passagens su
periores às vias rodoviá
rias e ferroviárias deve

rão ser executadas com 
rampa de inclinação ade
quadas e, como já referi
do, revestidas com mate
rial anti-derrapante, o 
que não exclui a existên
cia de escadas. 

30. D e v e r ã o existir 
cabines te lefónicas cuja 
altura do auscultador não 
ultrapasse l,20m e locali
zadas sobre pavimento 
diferenciado. 

Nota: - Saúda-se vi
vamente esta postura mu

nicipal que procura criar 
condições objectivas pa
ra a significativa melho
ria da qualidade de vida 
dos deficientes. Tal como 
Lisboa, outras Autar
quias, por exemplo a da 
Amadora, já produziram 
regulamentos idênticos. 

Espera-se ardente
mente que seja rápida a 
passagem às construções 
do interessante edifício 
que, por enquanto, se si
tua no campo das vonta
des e do papel. 

Sócios Falecidos 
Alberto Machado da Silva, 
sócio n 9 9377, de 80 anos, 
faleceu no dia 05/07/95. 
Residia em Famalicão. 
Deixa viúva a Sra. Maria Ri
beiro Fernandes. 

Antón io Domingos de 
Araújo Leite, sócio n 9 4059, 
de 43 anos,faleceu no dia 
08/09/94. 
Foi atr ibuído um grau de 
desvalorização de 32%. 
Residia Guimarães. 
Deixa viúva a Sra. Maria Jo
sé Oliveira Pinheiro. 

António Gomes Cardoso, 
sócio n 9 4524, de48 anos, fa
leceu no dia 19/08/95. 
Grau de desvalorização é de 
60 a 65%. 
Residia em Leiria. 
Deixa viúva a Sra. Ilda Ma
teus Galinha Cardoso. 

Fernando de Oliveira Sou
sa, sócio n 9 7028, de 58 
anos, faleceu no dia 
23/03/95. 
Tinha 100% de incapacidade 
Residia em Viseu 
Era casado, deixa 4 filhos ór
fãos. 

Joaquim Ferreira de Frei
tas, sócio n 9 168, de 48 anos, 
faleceu no dia 19/03/95. 
Tinha 65% de incapacidade. 
Residia em Famalicão 
Deixa viúva a Sra. Josefina 
Campos Silva. 

Manuel Viegas de Sousa, 
Lopes, sócio n 9 7248, de 75 
anos, faleceu no dia 
30/09/95. 
Tinha 52,4% de incapaci
dade. 
Residia em Faro. 
Deixa viúva a Sra. Maria Jo
sé Oliveira Filho e órfãos 
dois filhos. 

Aos familiares e amigos 
dos sócios falecidos 

apresentamos as nossas condolências 
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ECART 3 

Conferência Europeia sobre 
o Desenvolvimento 
de Tecnologias de Reabilitação 

A E C A R T {European Conference on the Advancement of Rehabilitation 
Technology, "Conferência Europeia sobre o Desenvolvimento de Tecnologias de Rea-
bi l i tação") escolheu Lisboa como cenár io para o seu terceiro encontro bianual, a 
E C A R T 3, subordinada ao tema "Tecnologias de Apoio, um Caminho para a Vida In
dependente: o Futuro Hoje". Decorreu nos dias 11,12 e 13 de Outubro, no espaço 
C T J L T U R G E S T da Caixa Geral de Depósitos, com co-organização do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, da Universidade Técnica de Lisboa e da Junta Nacional de 
Investigação Científica e Tecnológica. 

Foram t rê s dias em que se apresentaram 125 comunicações , em sessões na sua 
maioria paralelas, distribuídas por seis temáticas principais 

O presidente da Direcção Nacional da A D F A foi convidado, na qualidade de mem
bro do Conselho Nacional do SNR, esteve representado na Sessão de Abertura pelo 
presidente da Mesa da Assembleia Geral , e compareceu pessoalmente na Sessão de 
Encerramento. 

Vários técnicos da A D F A assistiram aos trabalhos 

Iremos dar apenas alguns 
tópicos das temáticas discuti
das neste encontro, pois cada 
uma das 125 comunicações da
ria, só por si, assunto para uma 
reportagem. 

A Comunicação Alterna
tiva e Aumentativa é uma for
ma não só de tornar possível 
como também de aumentar as 
capacidades de comunicação 
daqueles que, por variadas ra-

interacção com o equipamento 
que utiliza; no campo da reabi
litação pode desenvolver-se 
desde uma cadeira de rodas a 
um mecanismo para elevar 
pessoas com distrofia muscular 
ou ao fabrico de apoios corpo
rais, mas pode também, por 
exemplo, estudar e adaptar o 
espaço de trabalho de uma pes
soa cega. 

Este tema deu um particu-

zões, não conseguem comuni
car oral ou gestualmente. Os 
seus avanços têm sido de ex
traordinária utilidade, nomeada
mente para os deficientes do fo
ro mental, que nela encontram 
uma forma simplificada de 
transmitir ideias - por exemplo, 
tocando em sinais gráficos que 
se traduzem em palavras por 
meio de um sintetizador de fala. 

A Robótica tem um papel 
fundamental no desenvolvi
mento de ajudas técnicas, pois 
é com o seu contributo que se 
aperfeiçoam as próteses e o 
movimento de todos os apare
lhos electrónicos em geral que 
auxiliam os movimentos. Co
mo exemplo referimos uma 
"mão" que, ligada a um com
putador, reproduz o abecedário 
gestual, o que permite a um.ce-
go-surdo receber mensagens à 
distância. 

As Aplicações Telemáti
cas são um campo com muitas 
potencialidades ainda por ex
plorar, pois representam o 
acesso à informação (e inclusi
vamente ao trabalho) sem des
locações, o que se é extrema
mente útil para qualquer um, 
toma-se particularmente valio
so para pessoas com dificulda
des de mobilidade. A Internet 
é o exemplo mais actual disso. 
Sobre este assunto ler artigo 
nesta página. 

A Ergonomia dedica-se ao 
estudo do corpo humano em 

lar realce às crianças necessita
das de ensino especial. 

O tema Sistemas de Dis
tribuição de Serviços realçou 
os problemas de produção e 
disponibilização dos sistemas 
de apoio para pessoas com de
ficiência, sublinhando o papel 
do utilizador como principal 
interessado. 

O Controlo de Qualidade 
focou o funcionamento de aju
das técnicas em função das ne
cessidades dos seus utilizado
res, custos de produção, 
avaliação de tecnologias ade
quadas, resistência dos materi
ais, etc. 

O principal objectivo da 
ECART recaiu, contudo, sobre 

as próprias pessoas com defici
ência, e não sobre as tecnolo
gias em si. 

Este encontrou permitiu 
sermos informados dos últi
mos avanços tecnológicos, 
que vão permitindo a imple
mentação de soluções para os 
problemas de integração e 
participação social das pes
soas com deficiência, aumen
tando a sua autonomia, pro-
porcionando-lhes uma maior 
independência e uma melhor 
qualidade de vida. 

A T R I B U I R 
O P R I M A D O 

À P E S S O A 
D E F I C I E N T E 

Na mesa da Sessão de en
cerramento, presidida pelo Se
cretário de Reabilitação, esta
vam o presidente da Fundação 
E C A R T , pelos dois reitores 
das universidades, pela verea
dora do pelouro da Acção So
cial da C M L e por um admi
nistrador da CGD. 

O Secretário Nacional de 
Reabilitação, Dr. António Cha
rana fez a intervenção final e 
apresentou as conclusões de 
que realçamos aquela onde se 
considera que nesta matéria 
deve haver uma nova atitude 
dos cientistas, que devem atri
buir o primado à pessoa defici
ente, que deve estar no centro 
de toda a actividade e que in
clusive deve ser considerado 
agente activo no desenvolvi
mento da investigação. 

Focou ser indispensável 
uma recolha de informação 
pluridisciplinar, integradas, 
globais e coerentes. 

Afirmou a terminar que es
ta realização possa dar um 
grande contributo para influen
ciar as instâncias superiores do 
poder. 

Texto de Marta Gouveia 

Novas perspectivas na Telemática 

Associação 
para o Desenvolvimento 

da Tecnologia de Apoio na Europa 

Durante a ECART 3 foi criada a A A A T E (leia-se tri
plo A tê), Association for the Advancement ofAssistive 
Technology in Europe (Associação para o Desenvolvi
mento da Tecnologia de Apoio na Europa). É uma associ
ação dedicada às tecnologias de apoio que conta com a 
participação multidisciplinar de profissionais de diversos 
ramos. É a ela que vai passar a caber a organização dos 
encontros europeus de tecnologias de reabilitação. 

A A D F A associar-se-á a esta associação, a quem dese
jamos os melhores sucessos. 

As pessoas com deficiência 
representam mais de 10% da 
população mundial e o desem
prego dentro deste grupo ronda 
os 50%. Infelizmente, muitas 
vezes a deficiência ainda signi
fica exclusão social e económi
ca. Mas as crescentes tecnolo
gias da comunicação são um 
terreno muito fértil para a inte
gração e participação de indi
víduos que, apesar de lutarem 
para minimizar as diferenças 
entre aquilo que eles próprios 
e as pessoas sem deficiência 
podem fazer, encontram mui
tas dificuldades na competição 
com estas no que respeita ao 
emprego e outras actividades. 

Sem tecnologias de apoio, 
só a viagem para o trabalho 
pode representar uma dificul
dade, tendo este e outros facto
res estimulado a procura de 
serviços à distância - o que 
permite uma participação a 
partir de casa ou de outro local 
distante. 

O teletrabalho (trabalho à 
distância assistido por meios 
electrónicos, tais como compu
tador, Fax, modem, videotele
fone, etc.) possibilita o desem
penho de tarefas no local, no 
momento e ao ritmo que me
lhor se adequam a cada indiví
duo, fornecendo a oportunida
de ideal para pessoas com os 
mais variados tipos de defici
ência desenvolverem uma acti
vidade profissional sem deslo
cações, em tempo real e com a 
mesma capacidade de trabalho 
de um indivíduo "normal". En
tramos na era da acessibilidade 
telemática. 

P O T E N C I A L I D A D E S 
TELEMÁTICAS 

A telemática em geral per
mite a utilização de novas fer
ramentas tecnologicamente 
avançadas com menos custos 

para o utente. O fax é uma aju
da muito versátil para o indiví
duo surdo, que muitas vezes o 
prefere ao TTD (telefone de 
texto para surdos), embora este 
seja um meio técnico do qual 
cada vez mais pessoas vão be
neficiar. Os telefones móveis e 
sem fios já provaram ser muito 
úteis para pessoas cegas ou 
com dificuldades de mobilida
de. 

Um poderoso meio de 
acesso e troca de informação 
em casa, com um número cres
cente de utilizadores, é a Inter
net. No entanto, a sua utiliza
ção por parte de pessoas cegas 
é muito limitada. São utiliza
dos sinais gráficos e mistura-se 
informação textual e não textu
al (som, animação, vídeo), ex
cluindo a possibilidade de um 
cego se orientar e navegar atra
vés do écran do computador. O 
projecto ACCESS está a de
senvolver instrumentos que 
vão permitir a essas pessoas a 
interacção com sistemas infor
matizados através de interfaces 
adaptados às suas necessida
des. 

As possibilidades telemáti
cas aplicam-se também ao en
sino. O sistema DELFOS, de
senvolvido pelo Centro de 
Inovação para Deficientes (CI-
DEF) no âmbito de um projec
to HORIZON, consiste num 
sistema de teleformação multi
média, que funciona de forma 
interactiva e que visa a perso
nalização: o aluno aprende de 
acordo com um modelo adap
tado a si próprio, segundo o 
seu próprio ritmo e desenvol
vendo sentido de responsabili
dade e autonomia, pois encon-
tra-se longe do formador 
(embora em contacto directo 
com ele). Mais uma potenciali
dade é a consultadoria à dis
tância, promovendo o diálogo 
entre o cliente e o consultor. 
Este responde a dúvidas, dei

xando àquele a oportunidade 
de explorar e descobrir melho
res e mais adequadas soluções 
para um determinado proble
ma. Toma-se útil e rentável na 
medida em que poupa desloca
ções, para mencionar apenas 
uma vantagem. 

A comunicação assistida 
por computador oferece grande 
flexibilidade na adaptação às 
diferentes deficiências. Con
siste numa visão global da in
formação que promove a valo
rização e autonomia da pessoa 
com deficiência, o seu bem-es-
tar, a qualidade de vida e a l i 
berdade de acção; estimula a 
auto-confiança e, no caso do 
teletrabalho, permite o posicio
namento no mercado que mais 
convém a cada um. 

U S A R S E M A B U S A R 

Há que atender, no entanto, 
a um certo número de condiçõ
es para que o teletrabalho seja 
bem sucedido. É essencial ha
ver formação para saber traba
lhar correctamente com o equi
pamento, compreender a 
natureza do próprio trabalho e 
como ele é levado a cabo. 

Não menos importante, de
ve ter-se consciência de que a 
informação "em directo" não 
substitui a necessidade de inte
racção física entre as pessoas. 

Entusiasmados com a hipó
tese de trabalhar e dar trabalho, 
tanto a própria pessoa com defi-' 
ciência como o empregador po
dem estar a fabricar um ghetto, 
uma forma de marginalização 
dissimulada e progressiva, na 
medida em que se esquecem de 
que é no local de trabalho que 
está uma das fontes mais ricas 
de promoção e manutenção de 
relações sociais. 

É, por isso, producente fa
zer com que a pessoa se deslo
que à "sede" com uma certa re
gularidade, para que a opção 
de trabalhar à distância não se 
torne num factor de isolamen
to, em vez de meio de integra
ção. 

Apesar desta faceta negati
va, aliada aos custos iniciais 
elevados de investimento e à 
impossibilidade de aplicação 
quando se impõe o desemper 

nho de tarefas práticas, o tele
trabalho é indiscutivelmente 
uma das formas mais positivas 
de desenvolver as capacidades 
das pessoas com deficiência, 
ultrapassar barreiras físicas e 
sociais e conduzir a uma vida 
com mais produtividade e par
ticipação. 

Quando os Deficientes são excluídos 
de Conferências sobre a... Deficiência 
Recebemos na nossa re

dacção um "press release" 
enviado pelo presidente da 
Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos que 
passamos a transcrever: 

Em 26/06/95 o Presidente 
da Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos escreveu 
ao Secretariado Nacional de Re
abilitação manifestando o desejo 
de participar na aludida Confe
rência com uma Comunicação 
subordinada ao tema "Utiliza
ção pelas pessoas Surdas das 
actuais e futuras Tecnologias 
de Telecomunicações - Ponto 
de vista de um utente surdo". 

Mau grado o inegável inte
resse e oportunidade desta Co
municação, o Secretariado Na
cional de Reabilitação não deu 
nenhuma resposta ao Presiden
te da Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos. Peran
te este silêncio, o Presidente da 
Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos em 
25/09/95 enviou um Fax a sa
ber das razões deste silêncio. 
Em resposta o dito Secretaria
do enviou um convite para o 
Sr. Dr. Daniel Brito e Cunha 
"ajudar" com a sua presença ao 
décor do Centro Culturgest na 
sua condição de... Surdo. 

A Federação Portuguesa 

das Associações de Surdos não 
pode deixar dc apresentar um 
vivo protesto perante este com
portamento absurdo e inaudito 
do Organismo que o Estado 
criou para os Deficientes que, 
assi,m, exclui os mesmos de 
cooperarem de um modo acti
vo e verdadeiramente partici
pativo nas Conferências que 
promove. 

A comprovar isto anexam-
se as mensagens enviadas pela 
Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos ao Se
cretariado Nacional de Reabili
tação. 

Daniel Brito e Cunha 
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Durante este mês realizaram-se quatro reuniões com sócios na Sede, todas 
elas muito participadas. 

A grande afluência de sócios e a atenção pelos próprios Órgãos de Comu
nicação Social é sintomática da cada vez maior gravidade dos problemas que 
se vivem. Nesta reportagem pretendemos dar uma ideia das grandes e das pe
quenas questões com que se debate a nossa associação e os seus associados, 
com maior relevo para a situação em que se encontram os deficientes oriun
dos da Guiné, mas também a dos deficientes sem pensão, das viúvas, das víti
mas do stress de guerra e muitas outras, que estão a ser discutidas, e que re
querem urgente solução. 

Reunião dos Órgãos Sociais Nacionais com o Conselho Nacional 

Mais informação e mais 
envolvência do Conselho Nacional 
na vida da ADFA 

Uma reunião entre os Órgãos Sociais Nacionais e o 
Conselho Nacional, convocada pela MAGN, realizou-se 
na Sede, no dia 20 de Outubro, às 20:30H, com o objec
tivo de estabelecer uma maior interligação entre a DN e 
o membros do CN com uma informação mais detalhada 
e objectiva. 

A DN apelou a uma maior envolvência dos membros 
da CN na vida associativa e na resolução dos problemas 
com que nos debatemos. Os conselheiros presentes mos-
traram-se receptivos a esta posição, mas manifestaram 
a necessidade de que fossem criadas condições estrutu
rais para essa colaboração. 

Antes do período da Or
dem de trabalhos foram feitas 
algumas perguntas e propos
tas àDN. 

Lomelino Victor, do C N 
perguntou quais eram os cri
térios de atribuição de subsí
dios às O N G por parte do 
SNR. Propôs que sejam esta

belecidos canais directos de 
comunicação com o M D N . A 
este propósito um outro 
membro do C N , Sá Flores, 
disse que o SNR atribui a to
das as ONG com assento no 
Grupo de Diálogo do SNR, 
onde "só têm assento as 
ONG que o Secretário Nacio

nal de Reabilitação quer" e 
que algumas delas não pas
sam de organizações "fanto
ches". Foi proposto que A D 
F A deve pôr este assunto em 
discussão no movimento as
sociativo de deficientes e que 
os canais de comunicação 
com o M D N devem ser insti
tucionalizados e transparen
tes. 

R E L A C I O N A M E N T O 
INSTITUCIONAL 

Sobre o Relacionamento 
institucional, l 8 ponto da Or
dem de trabalhos, a D N fez 
uma explanação dos contac
tos havidos com as delegaçõ
es e núcleos, das reuniões ha
vidas a nível externo onde 
tem tido um óptimo atendi

mento, mas que estes contac
tos têm de ser intensificados 
de forma a criar uma rede de 
contactos para que os nossos 
problemas possam ser enten
didos na sua globalidade. 

Foi ainda durante este pe
ríodo discutido o problema 
das "Graduações" e foi feito 
um apelo ao C N para que 
analise com toda a atenção 
este polémico assunto, que 
sendo um problema dos DFA 
o é obrigatoriamente da A D 
F A , que o tem de seguir com 
toda a atenção de forma a 
evitar-se que seja publicada 
qualquer lei que possa retirar 
direitos já existentes, pois a 
filosofia da ADFA é a de que 
existem imensos problemas 
por resolver e não será ad
missível qualquer recuo. Foi 
mesmo afirmado que "fomos 
mansos de mais " desde Ou
tubro de 1975, e que estamos 
a morrer e que não podemos 
esperar por muito mais tem
po. 

entes para se pronunciar so
bre a real situação financeira 
da A D F A , porque nos estão 
ainda a chegar despesas anti
gas, mas que receia que as 
despesas da Sede sejam supe
riores às receitas. Foram já 
tomadas algumas medidas 
tendentes a equilibrar as con
tas impondo uma rigorosa 
austeridade nos gastos a co
meçar nas dos órgãos Soci
ais Centrais. 

Um dos conselheiros pro
pôs que se crie prioritaria
mente um plano empresarial. 
A D N disse que esse assunto 
está a ser estudado e que in
clusive já foram tomadas al
gumas medidas concretas. 

E N V O L V I M E N T O 
DOS M E M B R O S DO C N 

Devido ao adiantado da 
hora, e pelo facto dos conse
lheiros que se deslocarem do 
Porto e de Famalicão ainda 
terem de voltar às suas casas, 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 
DA A D F A 

No 2 e ponto da O.T. "S i 
tuação Financeira da A D F A " 
o Tesoureiro informou que 
não tem ainda dados sufici-

decidiu-se passar à discussão 
do 4 e ponto da O.T., Envolvi
mento dos membros da lista 
autónoma ao C N , nas acções 
desenvolvidas pela ADFA de 
acordo com o Programa Elei
toral a que todos nos propu

semos e que foi legitimado 
pelo voto dos associados, a 
D N começou por apelar aos 
membros do C N uma maior 
envolvência na vida associa
tiva, nomeadamente nas áre
as da legislação, lazer e des
porto, cultura, 3* idade, 
dinamização das delegações 
e núcleos e dos Conselhos de 
Reabilitação, Económico e 
Jurisdicional, para que o C N 
não se remeta apenas para a 
posição de um "mini-parla-
mento" ou "tribunal". 

Os membros do C N pro-
nunciaram-se no sentido de 
que estavam disponíveis , 
desde que essas tarefas fos
sem devidamente estrutura
das e enquadradas com os 
serviços da A D F A . Uma das 
hipóteses é a de levarem tra
balho para fazer em casa. A 
este propósito os conselhei
ros congratularam-se com o 
facto de receberem informa
ção detalhada sobre os traba
lhos que a D N desenvolve, 
por correio em sua casa. A 
D N disse que essa prática é 
um ponto de honra dentro 
dos princípios da transparên
cia por ela defendida, mas 
que teme que o investimento 
que está a ser feito não tenha 
retorno por parte dos mem
bros do C N . Estes argumen
taram que um retorno ainda 
não visível não significa que 
essa informação não é atenta
mente lida e analisada e que 
os seus efeitos se verão mais 
no longo prazo. A maior par
te dos conselheiros presentes 
ofereceram-se logo ali para 
participarem em tarefas mui
to concretas em diversas áre
as de actividade. 

Os conselheiros disseram 
também que a M A G N deve 
desempenhar um papel fun
damental na dinamização 

Continua na pág. 13 

Reunião de sócios de Lisboa 

Participação muito activa 
Na Sede da A D F A reali

zou-se no passado dia 13 de 
Outubro, às 20:30H, uma 
reunião de sócios da zona de 
Lisboa. 

Esta reunião teve a parti
cipação de cerca de 30 asso
ciados, o que é uma evolução 
positiva relativamente ao que 
era usual acontecer em reuni
ões semelhantes realizadas 
anteriormente. 

A Direcção Nacional co
meçou por fazer uma exposi
ção de todas as actividades 
desenvolvidas que não ire
mos aqui enumerar por serem 
objecto de outras notícias 
neste mesmo jornal. 

Foi feita uma explanação 
dos contactos havidos com 
entidades civis e militares e 
considerou que tem deparado 
com uma grande abertura. 

O Director do HMP mos-
trou-se sensível à proposta 
apresentada pela A D F A para 
que as próteses fossem recei
tadas como qualquer medica
mento, sem estarem sujeitas a 
toda a burocracia de que é al
vo a sua atribuição. Foi ainda 
proposto que os DFA deviam 
ter prioridade na marcação de 
consultas. 

A D N informou que irá 
ser colocado um telefone mi
litar na Sede. 

Na reunião havida com o 
Secretário Nacional de Rea
bilitação este concordou que 
os subsídios atribuídos às 
associações deveriam sair do 
Orçamento Geral do Estado, 
para que as ONG não estives
sem dependentes da cor do 
partido que estivesse no po
der. Concordou também que 
os dirigentes associativos de
veriam ter um estatuto seme
lhante ao que é praticado 
com os dirigentes sindicais. 

Foi ainda discutido o Es
tatuto do CRPG, de forma a 
que o mesmo possa passar a 
ter personalidade jurídica. 

Foi também dada a infor
mação de que a ADFA pode
rá, em parceria com uma or
ganização inglesa, e apoiada 
pela Fundação Calouste Gul
benkian, substituir as activi
dades da Cruz Vermelha em 
Moçambique no apoio aos 
deficientes militares. 

NOVAS INSTALAÇÕES 

Sobre as delegações foi 
informado que já houve uma 

reunião com a delegação de 
Famalicão, onde se discutiu 
entre outras coisas a criação 
de um seguro para cobrir aci
dentes dos associados que se 
desloquem ao serviço da A D 
FA. 

No Porto estão a reorga-

ser inauguradas ainda este 
ano. 

No que concerne à Sede, 
está a decorrer um curso on
de é explicado a todos os tra
balhadores os Estatutos da 
ADFA, para que desta forma 
compreendam as nossas acti
vidades de uma forma mais 
abrangente e assim se sintam 
ainda mais empenhados na 
prossecussão das suas tare
fas. 

Os serviços têm sido ob
jecto de algumas medidas 
tendentes a criar um fluxo de 

nizar os serviços da Sede e a 
estudar a possibilidade da 
criação de um Lar em Mato
sinhos. 

Em Viseu as instalações 
da nova Sede estão a decorrer 
a bom ritmo e poderão vir a 

informação entre os diversos 
departamentos, a uma maior 
disciplina no cumprimentos 
dos horários e a uma mais ra
cional utilização de viaturas. 
Foram também estabelecidas 
novas normas para os valores 

a pagar em alimentação, dor
midas e transportes, quando 
haja deslocações, de forma a 
evitar despesas exageradas. • 

Quanto à Formação Pro
fissional houve uma reformu
lação dos cursos, de forma a 
que os mesmos estejam mais 
de acordo com as necessida
des dos associados e seus fa
miliares. 

Foi criado um Conselho 
Redactorial para o " E L O " , 
que se irá pronunciar em re
lação ao Director do mesmo. 

Uma notícia recebida 
com muito agrado foi a da 
formação dos conselhos Ju
risdicional, Económico e de 
Reabilitação, e está já agen
dada uma reunião para o dia 
4 de Novembro. 

Foi anunciado que está já 
em preparação uma campa
nha de angariação de mais 
associados e de sensibiliza
ção para que os que têm as 
quotas em atraso as paguem. 

DEFICIENTES E M 
SERVIÇO 

Depois deste período de 
informações, seguiu-se um 
debate muito vivo onde inter
vieram um elevado número 
de associados. 

A primeira intervenção 
foi a de um associado que se 
deslocou propositadamente 
de Seia, que se pronunciou 
sobre a trágica situação em 

que se encontra, como defici
ente em serviço, e criticou a 
D N por não ter dito uma pa
lavra sobre a situação destes 
sócios. Criticou também o 
facto de a reunião se realizar 
a esta hora e neste dia, pois é 
muito difícil aos associados 
que moram mais longe parti
ciparem nelas. A D N esclare
ceu que estas reuniões se des
tinam aos sócios que residem 
nas proximidades de Lisboa, 
mas que estão planeadas reu
niões mais abrangentes e ou
tras descentralizadas nos res
pectivos núcleos. Quanto à 
questão dos deficientes em 
serviço a D N informou que 
esse assunto era a terceira 
prioridade destes órgãos So
ciais, logo depois dos defici
entes sem pensão e dos das 
viúvas. Adiantou ainda que 
logo que o novo Governo to
me posse, todo esse processo 
será reiniciado, estando des
de já a ser discutida a estraté
gia a seguir, que seja ela qual 
for, será executada com de
terminação e vigor. 

PROCESSO 
D E INFORMATIZAÇÃO 

O processo de informati
zação da A D F A está a ser 
implementado, apesar dos 
problemas surgidos com o 
actual ficheiro de sócios, que 
tem alguns problemas que 

Continua na pág. 13 
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Deficientes oriundos dos P A L O P 

Portugal tem de responsabilizar-se pela reparação dos danos causados 
Na Sede da A D F A realizou-se, no dia 21 de Ou

tubro, pelas 15:00H, uma r e u n i ã o com os nossos 
associados oriundos da Guiné-Bissau, para discuti
rem com a D N os seus muitos e graves problemas. 

À r e u n i ã o compareceram cerca de 60 s ó c i o s , 
que de uma forma muito aberta, por vezes emoti
va, discutiram durante 3 horas este assunto. 

Concluiu-se que este é um problema que merece 
a m á x i m a prioridade à D N e que estes associados 
devem ter uma actuação mais activa na vida asso
ciativa de forma a mais eficazmente pressionarem 
e apoiarem a A D F A nesta matéria. 

A primeira intervenção foi de Abubacri Demba-
Baldé , -que j á foi convidado a integrar o Conselho 
de Reabi l i tação - que leu um documento intitulado 
"Os Assuntos mais urgentes que afectam actual
mente os deficientes das Forças Armadas oriundos 
de Áfr ica" dada a sua importânc ia transcrevemo-
lo na íntegra: 

" O S A S S U N T O S 
M A I S U R G E N T E S Q U E 
A F E C T A M A C T U A L 
M E N T E OS D E F I C I E N 
T E S D A S F O R Ç A S A R 
M A D A S O R I U N D O S 
D E Á F R I C A S Ã O O S 
S E G U I N T E S : 

1- A conservação da na
cionalidade portuguesa, pa
ra os Deficientes das For
ças Armadas oriundos das 
ex-Colónias de África. Da
do que actualmente não 
existe uma lei adequada pa
ra esse efeito. Porque, pre
sentemente, só existe a Lei 
37/81, de 3 de Outubro, 
que dá nacionalidade por
tuguesa por via da natura
lização. O Dec. Lei 308/75, 
de 24 de Julho, é que con
servava a nacionalidade 
portuguesa e foi revogado 
pela A . R . em Dezembro de 
1988. 

2- A qua l i f i cação dos 
Milícias a Deficientes C i 
vis das Forças Armadas, os 
quais carecem de uma le
g is lação própr ia desde os 
finais de 1988. Na medida 
em que os Dec. Lei 319/84, 
de 1 de Outubro, e 267/88, 
de 1 de Agosto, respectiva
mente, eram extremamente 
restritivos e discriminatóri
os. Praticamente cada um 
continha prazo de 90 dias 
consecutivos. A o passo que 
o Dec. L e i 43/76 de 20 de 
Janeiro está a vigorar até à 
data presente. 

3- O pagamento dos re
troactivos aos D.C.F.A. que 
conservaram a nacionalida
de portuguesa e j á foram 
qualificados, conforme re
za o Artigo 9- do Dec. Le i 
43/76, de 20 de Janeiro. 
Dado que os referidos defi
cientes nunca perderam a 
cidadania portuguesa, e 
possuem uma incapacidade 
física mais do que suficien
te e são acidentes sofridos 
em campanha. Logo, isto 
dá direito a qualquer muti

lado de guerra, para que a 
sua p e n s ã o de inval idez 
seja calculada por inteiro. 
Obviamente, se não houver 

autorização de residências 
para os deficientes recém-
chegados, a D.G.E.F. exige 
sempre uma declaração de 
autorização de residência, 
no acto de apresentação do 
requerimento de nacionali
dade. Pedimos também que 
tomem consideração sobre 
este assunto**. 

Terminada esta inter
venção os associados fala
ram sobretudo de proble
mas muito concretos, como 
o caso de um soldado que 
foi feito prisioneiro pelo 
PAIGC durante a Guerra, e 
que depois de libertado, em 
1974, se encontra paraplé
gico e quase cego e surdo, 
na sua aldeia natal, sem ne
nhuma assistência médica e 
sem pensão, entregue uni
camente aos escassos re
cursos dos seus familiares. 
A este propósito foi sugeri
do que se fizesse um levan-

e durante anos sujeitam-se 
a viver muitos anos afasta
dos das suas famílias, em 
barracas, e a passarem mui
ta fome, pois a maior parte 
deles devido às suas gran
des deficiências não conse
guem trabalhar. Alguns 
vendem produtos vindos da 
Guiné, sobretudo "cola de 
mascar", no Rossio, mas 
são constantemente perse
guidos pela Polícia Munici
pal que lhes apreende a 
mercadoria e lhes aplica 
"multas", que vão dos 15 
aos 30 contos. A este res
peito a D N disse que é in
qualificável a actuação do 
governo que prefere dar 
uma cama no hospital a es
tes homens, mesmo aos 
que não estão doentes, ou 
dar uma verba para que a 
A D F A forneça algumas re
feições, do que conceder-
lhes a cidadania; conside-

uma clara discriminação ou 
de uma justa marginaliza
ç ã o , como se ver if ica no 
caso dos Milícias. 

4- O problema de habi
tação , t ambém estamos a 
deparar com grandes di f i 
culdades neste sentido, co
mo é sabido que os africa
nos normalmente possuem 
muitos filhos. N o que diz 
respeito à compra de casa 
própria por intermédio da 
Caixa Geral de Depósitos, 
com os relativos descontos, 
não se pode viver condig
namente, porque não há 
outros recursos. E nestas 
perspectivas são obrigados 
a viver em barracas inade
quadas para um deficiente. 

5- Como é óbvio, ainda 
existe um número muito re
duzido de Deficientes das 
Forças Armadas nas ex-
Colónias, particularmente 
na Guiné-Bissau, os quais 
não conseguiram vir para 
Portugal por motivos de 
várias ordens. Pedimos um 
apoio eficaz e condigno pa
ra estes colegas, que ainda 
se encontram em condições 
extremamente desumanas e 
lamentáveis. 

6- Por último, é caso de 

tamento de todos os defici-
entados ao se rv i ço do 
exército português. Segun
do foi afirmado a maioria 
deles foram chacinados em 
1974 e em 1975, depois da 
guerra acabar. Foram feitas 
acusações ao governo por
tuguês dessa época, por ter 
silenciado estes massacres. 
Segundo uma e x p r e s s ã o 
utilizada por um dos sócios 
"eram c a ç a d o s como se 
fossem galinhas". 

Outros fugiram para os 
países limítrofes e só con
seguiram sair da Guiné pa
ra Portugal utilizando pas
saportes falsos. Segundo 
afirmaram na G u i n é não 
têm quaisquer direitos. 

Estranhos no seu pró
prio país, chegados a Por
tugal, são considerados 
"portugueses de segunda". 
Não lhes é reconhecida na
cional idade portuguesa, 
embora alguns deles te
nham prestado serviço mi
litar durante 7, 10 15 anos; 
há mesmo o caso de um 
soldado que entrou para as 
fileiras em 1950. 

Estes homens encon
tram-se em Portugal para 
resolver os seus problemas 

rou esta uma p o s i ç ã o 
indigna e que Portugal tem, 
no mínimo, que assumir a 
responsabilidade pela repa
ração dos danos sofridos: 
assistência médica e proté
sica e pensões. 

PAGAR 
QUOTAS 

PARA SERMOS 
IGUAIS 

Houve diversas inter
venções, feitas pelos pró
prios africanos, que apela
ram a que todos aqueles 
que tivessem possibilidades 
pagassem as quotas, para 
dessa forma poderem ser 
" sóc ios militantes e não 
amadores", e dessa forma 
reivindicarem os seus direi
tos em pé de igualdade 
com qualquer outro associ
ado, pois cumpriam o seu 
dever estatutário. 

Depois destas interven
ções diversos elementos da 
D N se pronunciaram no 
sentido de que, embora j á 
conhecessem estes proble
mas de uma forma teórica, 
só neste dia se tinham aper

cebido da sua verdadeira 
profundidade. Nesse senti
do, darão a máxima priori
dade a este problema, que 
tem de ser analisado de for
ma global, partindo da pre
missa de que o Estado por
tuguês não pode continuar 
"a enterrar a cabeça na 
areia" e fingir que não co
nhece este problema. Esta é 
uma questão política: "en
quanto não forem resolvi
dos todos os problemas das 
vítimas da Guerra Colonial, 
esta não pode ser dada co
mo terminada. 

SEMEAR 
O AMOR 

PARA ELIMINAR 
O ÓDIO 

A D N afirmou que a 
A D F A não tem nada a ver 
côm a forma como decor
reu a d e s c o l o n i z a ç ã o , e 
apelou aos sócios para "po
rem para de trás das cos
tas" problemas passados, 
ódios antigos, pois, se os 
políticos semearam o ódio, 
a A D F A es tá a semear a 
PAZ. Explicitou depois que 
e s t ão a ser movidos os 
mais variados contactos 
com Moçambique, e Ango
la (ver reportagem neste 
jornal) para que a A D F A 
possa participar nessa re
conciliação e inclusive dar 
o nosso contributo, mesmo 
aos nossos antigos in imi 
gos, hoje "irmãos" dos mo
vimentos de libertação. 

A D N apelou aos sócios 
para participarem na vida 
associativa, não numa pos

tura de quem pede, mas na 
de quem exige, pois esse é 
um direito que têm e não 
um favor que lhes fazem. A 
D N chamou no entanto a 
atenção para o facto de que 
não podem esperar que a 
D N resolva tudo sozinha, e 
por isso deviam de vir mais 
vezes à assoc iação , onde 
não há racismo, e onde to
dos são iguais independen
temente da sua raça, r e l i 
gião ou cor política. 

Se perante uma ca tá s 
trofe natural são desenca
deados processos de solida
riedade, porque r a z ã o , 
relativamente a uma catás
trofe que durou 13 anos, 
essa mesma solidariedade 
não é desenvolvida?. Res
pondeu a D N que não po
demos esperar que a morte 
nos leve, e está a levar-nos 
em "grande velocidade", 
mesmo dentro do grupo de 
associados da Guiné alguns 
já cá morreram na miséria 
sem verem os seus proble
mas resolvidos; a D N con
sidera isto indigno, e que a 
A D F A será capaz de "mo
ver montanhas" desde que 
os sócios estejam unidos e 
organizados e saibam mo
bi l izar a op in ião púb l i ca 
para o nosso lado, sobretu
do através dos meios de co
municação social. 

Como medidas imedia
tas informou que irá ser pe
dida uma audiência à Casa 
Mi l i t a r da Presidência da 
República e organizar-se-à 
uma r eun i ão na Sede da 
A D F A , onde estejam pre
sentes altas individualida
des militares que comanda
ram muitos destes homens 
durante a Guerra Colonial. 

DFA reivindicam 
promoções 

Na sequências da reunião havida, na nossa Sede, em 
8 de Setembro, com um grupo de deficientes das Forças 
Armadas que reivindicam a passagem a promoções dos 
postos em que se encontram graduados, e que a A D F A 
entendeu assumir como uma das suas preocupações, re
alizou-se idêntico encontro, no passado dia 9 de Outu
bro, onde foi discutida tal problemática nas suas múlti
plas implicações. 
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Delegação angolana de deficientes militares na ADFA 

Não trocar a consciência com a deficiência 
Durante cerca de uma semana, de 19 a 26 de Outubro, esteve entre nós uma delegação da Associação Nacional 

dos Deficientes de Angola (ANDA), fundada a 20 de Outubro de 1991, dirigida pelo seu presidente, Silva Lopes 
Etiambulo Agostinho, também Chefe da Repart ição Nacional da Atribuição de Direitos Sociais da Secretaria de 
Estado dos Antigos Combatentes (na dependência directa do Primeiro Ministro angolano), antigo combatente das 
F A P L A , que estava acompanhado por Albano Patrício Ramiro, Delegado Provincial de Luanda, da Secretaria de 
Estado dos Antigos Combatentes, Antigo Combatente da Força Aérea portuguesa e por Certo João Rodrigues, 
presidente do Conselho Fiscal da A N D A , também Secretário Geral da Associação dos Antigos Combatentes, e 
Director Nacional de Recenseamento dos Antigos Combatentes. 

Durante a sua visita tiveram oportunidade de reunir com a D N , com o Secretário Nacional de Reabilitação que, 
segundo disseram, mostrou a maior disponibilidade para apoiar uma cooperação entre esta associação e o governo 
português. Estiveram ainda no l 2 Congresso da A C A P O . 

A Direcção Nacional da 
A D F A e a A N D A deram 
uma conferência de Imprensa 
conjunta, onde comparece
ram a TVI, o canal 1 da RTP, 
a SIC, o Diário de Notícias, a 
Agência Lusa e a Rádio Ca
pital. Foi exposta a conjuga
ção de esforços desenvolvida 
pelas duas associações para a 
reintegração social de todos 
os deficientes de guerra em 
Angola, tanto os das Forças 
Armadas portuguesas aí resi
dentes como os dos movi
mentos de libertação da guer
ra colonial e ainda os da 
posterior guerra civil. Isto no 
quadro da cooperação de 
Portugal com Angola 

A delegação da A N D A 
visitou todos os serviços da 
A D F A , analisou a forma co
mo estamos organizados, a 
legislação que existe em Por
tugal, a investigação que tem 
sido feita na A D F A , a nossa 
Tipografia-cscola e o traba
lho desenvolvido no CRPG. 

Sobre tudo isto entrevis
támos os nossos convidados 
que nos expuseram os seus 
mais prementes problemas e 
os objectivos da A N D A 

ELO - Depois de termina
da a Guerra Colonial, entre 
os Movimentos de Libertação 
de Angola e as Forças Arma
das Portuguesas, detectaram 
logo problemas em relação 
às pessoas deficientes ou isso 
só surgiu mais tarde? 

Silva Etiambulo - Duma 
maneira geral, podemos dizer 
que logo que terminou a 
guerra colonial, e muito espe
cialmente nos anos de 75, 
criou-se a Comissão de 
Apoio aos Deficientes das 
Forças Armadas, que nessa 
altura era chefiada por um 
membro do Comité Central 
do M P L A . Depois, em 1976, 
criou-se o primeiro núcleo 
oficial de apoio aos deficien
tes das Forças Armadas. Em 
1977, oficialmente, através 
de um Decreto Presidencial, 
criou-se a Secretaria de Esta
do dos Antigos Combatentes, 
que está vocacionada para o 
atendimento de todas as pes
soas que participaram efecti
vamente na luta de libertação 
nacional contra o colonialis
mo português, e que se toma
ram deficientes fisicamente: 
as viúvas de guerra, os ór
fãos, e também os antigos 
combatentes, com ou sem de
ficiência física. E este o orga
nismo que até ao momento se 
encontra a funcionar no país. 

ELO - Acredita que exis
tindo agora paz - ou quase -
em Angola, irão ser incre

mentadas as relações entre 
os antigos combatentes de 
Portugal, Angola, Moçambi
que e Guiné? 

E.S. - Creio que sim. Será 
necessário que tenha um 
grande incremento a nível 
dos PALOP, 

ELO - Porquê? 
E.S. - Porque pensamos 

que com a criação de um Co
mité de Antigos Combatentes 
haveria mais ligação e troca 
de impressões conjuntas, as
sim como para o desenvolvi
mento no campo da formação 
profissional, da reabilitação 
física, e da reintegração soci
al. 

Luanda, no Huambo, no Bié, 
e na província do Cunene, 
que também está muito isola
da. 

ELO - Para os 200 mil 
deficientes esses centros são 
suficientes? 

E.S. - Nós temos acompa
nhado a evolução de cada 
centro, e o número exacto a 
que nós chegámos é de 100 
próteses por mês, desde que 
haja o material necessário pa
ra a manufactura de próteses. 
É pena que dentro destes cen
tros todos nenhum fabrique 
próteses de membros superi
ores. Portanto, seria necessá
rio alguma organização voca-

ELO - Neste momento 
tem algum cálculo do núme
ro de deficientes militares 
que têm em Angola? 

E.S. - Actualmente, medi
ante estatísticas que nós en
contrámos dos Antigos Com
batentes, temos em 76 mil -
controlados. 

ELO - E civis? 
E.S. - Contamos com 200 

mil elementos controlados: 
homens, mulheres e crianças. 
Mas este número não é exac
to. Continua a haver áreas a 
que nós não vamos devido às 
minas. Continua a haver gen
te que perde as suas terras 
para a lavra por ainda esta
rem minadas. 

ELO - Em Angola, quan
tos centros protésicos ou de 
atendimento a deficientes 
existem? 

E.S. - Temos três centros 
em Luanda, temos um centro 
no Huambo, onde está a Cruz 
Vermelha Internacional, te
mos um pequeno centro rio 
Bié, há um centro da Comu
nidade Europeia na província 
do Lubango, também peque
no, e temos o "Handicapés" -
organização francesa - em 
Benguela. Mas há necessida
de de mais centros, especial
mente na província do Méxi
co, que fica distante de 

cionada para o fabrico de 
membros superiores. 

ELO - A ANDA tem a se
de em Luanda. Tem outras 
delegações espalhadas pelo 
país? 

E.S. - Criámos as delega
ções de Benguela, do Huam
bo, do Bié, do Moxico, das 
Lundas no Zaire e Bengo. 
Estamos agora em vias de 
criar outras. Já temos núcle
os próprios criados para a sua 
dinamização. 

ELO - Quantos sócios 
têm neste momento? 

E.S. - Trinta e seis mil só
cios. 

ELO - E os sócios pagam 
algum tipo de quota? 

E.S. - Cada sócio paga 
duzentos mil quanzas. 

ELO - Para além da quo
tização dos sócios têm mais 
algum apoio, subsídio esta
tal, ou outros? 

E.S. - Havia um pequeno 
problema na nossa organiza
ção, e só conseguimos ultra
passar a questão este ano, 
porque o governo tinha-nos 
concedido uma verba no va
lor de duzentos milhões de 
quanzas; calculado em dóla
res seriam setenta mil dóla
res. Em 1992 na ausência do 
Presidente da A N D A , o vice 
fez um desfalque de parte 

desse montante e entrámos 
em falência. Depois tivemos 
ofertas de algumas outras or
ganizações, de alguns empre
sários, que doaram cinquenta 
mil dólares para a compra de 
alguns meios de transporte. 
Nesta fase, a partir do dia 2 
de Outubro, estamos a levar a 
cabo no país acções de anga-
riamento de fundos e para o 
efeito estão a ser feitos ape
los nas rádios. Já temos indí
cios de que poderemos con
seguir algum dinheiro, o que 
irá permitir acções de reabili
tação no seio da comunidade. 

REABILITAÇÃO 
NO C R P G 

ELO - Relativamente às 
vossas relações com a AD
FA, quais são os benefícios 
que pensam que possam ad
vir do intercâmbio entre as 
duas associações? 

E.S. - Primeiro, quería
mos aproveitar para agrade
cer, através do " E L O " , a 
amabilidade da A D F A em 
nos ter imprimido o primeiro 
boletim informativo gratuita
mente. 

ELO - Como é que se 
chama o boletim? 

E.S. - O boletim chama-
se "ESPAÇO". Pensamos 
que a partir desta altura, com 
os contactos que fizemos 
com a Direcção Nacional da 
A D F A , voltaremos a impri
mi-lo cá, mas desta vez paga
mos. 

Em segundo lugar, vamos 
também cooperar no domínio 
da reabilitação física, e já que 
é impossível em Angola fa
bricarmos próteses de mem
bros superiores, levamos uma 
factura "pro forma " dos va
lores calculados dessas próte
ses, para apresentarmos ao 
nosso governo. 

ELO - Será a ADFA a 
fornecer próteses? 

E.S. - Nós mandaremos 
as pessoas que precisam de 
próteses de membros superi
ores para serem reabilitadas 
no CRPG. Até aqui tínhamos 
de ir para a Jugoslávia e 
Hungria, que são países que 
ficam muito longe. Seria 
muito bom para nós, e esta
mos esperançados que assim 
venha a ser, porque vemos 
muito interesse por parte da 
ADFA, e o senhor Secretário 
Nacional de Reabilitação ga-
rantiu-nos dar um grande 
apoio nesse sentido. 

ELO - Tiveram já algum 
contacto com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros? 

E.S . - Ainda não! Mas 
pretendemos fazer isso atra

vés do nosso país com Secre
tário de Estado da Coopera
ção, de forma a que se encon
tre a forma mais adequada 
para este relacionamento. 

ELO - Pensam que a ex
periência que a ADFA tem 
noutras áreas, sem ser a da 
reabilitação médica e funcio
nal, pode ter interesse para a 
ANDA? 

E.S. - E importante para a 
nossa associação, mas mais 
importante ainda para a Se
cretaria de Estado dos Antigo 
Combatentes. O que nós vi
mos da organização dos vos
sos serviços pode ser um guia 
para os nós, porque neste 
momento estamos muito de
sorganizados. Por isso mes
mo viemos aqui, para ver de 
perto como se tem feito o re
censeamento e encaminha
mento das pessoas. É muito 
importante já no curto prazo. 
A investigação que têm efec
tuado e de que levamos a res
pectiva documentação, ire
mos apresentá-la ao 
Secretário de Estado dos An
tigos Combatentes, que é 
quem representa junto do go
verno os deficientes das For
ças Armadas Pensamos apre
sentar algumas propostas de 
remodelação que se tornam 
necessárias e urgentes. 

Iremos também apresen
tar projectos de lei, se bem 
que o nosso governo, em re
lação a outros países africa
nos, esteja mais avançado 
nesta matéria. A nossa inten
ção é estarmos organizados 
de forma a podermos apoiar 
o nosso governo na resolução 
dos nossos problemas, pois o 
governo tem mais coisas a fa
zer, e se nós próprios não nos 
preocuparmos, ninguém se 
preocupará por nós. 

NUNCA H O U V E 
RANCOR 

ELO - Esta pergunta é 
para o Senhor Albano Rami
ro. Como antigo combatente 
da Força Aérea portuguesa 
não sentiu "rancor" por par
te dos elementos dos movi
mentos de libertação relati
vamente a si? 

A.R. - Nunca houve ran
cores! Eu saí da Força Aérea 
e integrei-me nas F A P L A . 
Entre Angola e Portugal nun
ca houve rancores. Houve in
clusive muitos militares por
tugueses que ficaram em 
Angola. Isto explica-se por
que, a partir de 1965, já havia 
militares portugueses com al
guns estudos e com outra 
compreensão da guerra, por 
isso mesmo durante a guerra 
não havia problemas desses. 
Portugal esteve lá muito tem
po e há inclusive muitas rela
ções de carácter familiar. 

ELO - Considera que se
ria útil que se realizasse ou
tro encontro dos veteranos 
da guerra colonial? 

A R - Para mim, eles até 
deveriam realizar-se todos os 
anos, se houvesse possibili
dades financeiras para isso, 
pois isso traria uma maior 
aproximação entre os diver
sos povos e uma troca de ex
periências muito útil 

ELO - Senhor Etiambulo, 
a mesma pergunta para si? 

E.S. - A meu ver é neces
sário que os P A L O P criem 
uma força própria. Estabele
cer uma relação entre nós pa
ra melhorar-mos a nossa situ
ação e a de países como 
S.Tomé e Guiné, que ainda 

estão pior do que nós. A cria
ção de uma organização com 
sede num dos países dos PA
LOP seria muito importante. 
Angola é um país muito rico, 
mas tem falta de meios de 
exploração dessa própria ri
queza. O governo disponibi
lizou áreas de exploração 
dessa riquezas aos antigos 
combatentes: áreas agrícolas, 
mineiras e pesqueiras. 

ELO - Essa política tem 
como objectivo desviar os 
antigos combatentes - que 
durante estes 30 anos de 
guerra nunca trabalharam -
de actividades marginais? 

E.S. - É isso mesmo. 
ELO - Mas gostava que 

me elucidasse se essa políti
ca incide essencialmente em 
atribuir uma pensão pecuniá
ria ou em criar postos de tra
balho? 

E.S. - O primeiro método 
que o governo adoptou foi 
dar a pensão, mas uma pen
são no valor de 4 dólares o 
máximo (600$00), o que não 
é nada, mas nós, deficientes 
das Forças Armadas compre
endemos isso, porque o país 
atravessou várias guerras. 
Por outro lado os empresári
os não admitem os deficien
tes, porque dizem que provo
cam confusão (conflitos) e 
para mais os deficientes não 
têm formação, não sabem fa
zer nada. E por isso prioritá
rio formar e reintegrar os 
próprios deficientes. E neces
sário fazer um levantamento 
geral e completo dos defici
entes, e criar centros de for
mação e reabilitação profis
sionais, sobretudo na área das 
artes e ofícios. 

ELO - E qual é a vossa 29 

prioridade? 
E.S. - A criação de em

presas, e para isso seria bom 
que houvesse empresários 
que quisessem cooperar con
nosco, pois temos terrenos e 
inclusive edifícios que nos 
propomos disponibilizar. 

NÃO T R O C A R 
A CONSCIÊNCIA 

C O M A DEFICIÊNCIA 

ELO - Como pensam le
var esses projectos em fren
te? 

E.S. - A A N D A tem uma 
palavra de ordem que é a se
guinte: "não trocar a cons
ciência com a deficiência", é 
o nosso lema. Estamos a lan
çar uma campanha para que o 
deficiente compreenda que 
perder uma perna, a vista, ou 
mesmo dois braços, não sig
nifica que perdeu a cabeça 
toda, e que ele ainda tem pos
sibilidades de fazer alguma 
coisa na vida. Aqui na ADFA 
vimos um paraplégico a tra
balhar, um cego como telefo
nista e inclusive um homem 
sem os dois braços como pre
sidente desta associação. Es
tamos a consciencializar a 
população através dos órgãos 
de comunicação social. 

AS DOAÇÕES SERÃO 
BEM-VINDAS 

ELO - Considera que 
existem barreiras culturais? 

E.S. - Sim! Elas existem 
também nas cabeças dos em
presários e eles têm de perce
ber que se não fossem esses 
homens que ficaram mutila
dos, eles hoje não teriam um 
país independente ,e que eles 

Continua na pág, 13 
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Conclui-se neste número a apresentação do Relatório de Actividades, do CRPG, referente a 1994 

2.2 - OUTROS PROGRAMAS 

2.2.1 - LÍNGUA 

Realizaram-se visitas de formandos de uma insti
tuição francesa - Association YMCA de Colomiers -
ao CRPG e de formandos do Centro ao Bridgen Col
lege of Further and Higher Education, do Reino Uni
do, durante as quais participaram em múltiplas e di
versas actividades culturais e recreativas. 

2.2.2 - FORCE 

Este projecto de concepção de um produto de forma
ção na área da qualidade e manutenção, teve um parti
cular desenvolvimento, por se encontrar na fase final: 

- reuniões de trabalho em França 
- s e s s ã o para testar o produto final na empresa 

francesa parceira no projecto, durante a qual se 
realizou o video para formação de formadores 

- tradução dos documentos em Português, sob ori
entação do CRPG 

- uma vídeo-conferência em que o Coordenador 
do projecto e dois t é c n i c o s apresentaram aos 
t é c n i c o s portugueses do C R P G e da PAMEL, 
empresa portuguesa parceira no projecto, os dis
positivos criados e a forma de os aplicar à forma
ção 

- teste final do produto na empresa PAMEL, sob 
orientação técnica do CRPG. 

Numa última reunião concluíu-se, face aos resulta
dos dos testes, que o produto final tem grande eficá
cia como utensíl io de formação para a qualidade e 
preparou-se a sua difusão e comercialização. 

2.2.4 - HELIOS II 

O CRPG juntamente com sete parceiros europeus 
desenvolveu o tema "As re lações entre o Centro de 
Readaptação, os Centros de Reeducação, e as estru
turas de Formação Profissional e de Procura de Em
prego". 

A conc lusão do estudo deste tema - proposta de 
uma estrutura de ligação entre os serviços responsá
veis - foi apresentada em Lisboa, no Seminário do Dia 
Nacional de Informação HELIOS e em Paris no Semi
nário HELIOS. 

2.2.5 - CITE 

Decorreram várias reuniões de trabalho com o 
INESC - Instituto Nacional de Engenharia de Siste
mas e Computadores e HGSA - Hospital Geral de 
Santo António, parceiros no projecto, para discussão 

e divisão de tarefas e preparação da placa dinamo-
métrica, com vista à definição de um sistema de "Pro
dução de Calçado e Palmilhas Ortopédicos Assistida 
por Computador" no qual esta placa actua como teste 
de adequação do calçado. 

2.2.6 - Rede-CITE 

Projecto do Secretariado Nacional de Reabilitação, 
cujo objectivo é criar uma rede informática, entre vá
rias instituições nacionais de investigação e desenvol
vimento tecnológico na reabilitação. 

Realizaram-se reuniões de apresentação do pro
jecto, dos projectos em que os pólos da rede e s t ã o 
envolvidos e das bases de dados do Secretariado, as
sim como da estrutura de formação dos gestores dos 
pólos da Rede-CITE. 

3 - PARTICIPAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

O CRPG participou em várias actividades decor
rentes da sua qualidade de membro da Direcção da 
FORMEM - Federação Nacional de Centros de For
mação Profissional e Emprego para Pessoas com De
ficiência e do INEB - Instituto Nacional de Engenharia 
Biomédica. 

Par t i c ipações do CRPG em 
C o n f e r ê n c i a s cujo tema foi 

Tecnologias da Reab i l i tação: 

Outras 
part ic ipações: 

Auditório C.R.P.G. - "Curso sobre Alterações da Linguagem" 

• 12a C o n f e r ê n c i a 
Europeia de Biomateri-
ais, organizada pelo 
INEB - Instituto de Enge
nharia Biomédica - pela 
primeira vez em Portu
gal. Decorreu no Porto, 
dias 10 a 13 Setembro e 
reuniu cerca de 300 es
pecialistas nacionais e 
estrangeiros. Foram 
abordados, entre outros, 
dois grandes temas: "Si
licones: será que provo
cam o sistema imunitá
rio" e "Próteses da anca 
- cimentar ou não cimen
tar - existe ou n ã o uma 
questão". Paralelamente 
à conferênc ia decorreu 
uma e x p o s i ç ã o para o 
público não especializa
do intitulada "Os materi
ais no corpo humano: 
um passeio entre próte
ses e implantes" que 
pretendeu dar a conhe
cer a importância social 
dos biomateriais. O 
C R P G esteve presente 
com amostras dos dife
rentes materiais utiliza
dos no fabrico de próte
ses e seus 
componentes, assim co
mo dos produtos finais. 

• 32 e d i ç ã o da 
ECART - C o n f e r ê n c i a 
Europeia sobre Desen
volvimento das Tecnolo
gias da Reabilitação, que 
teve lugar em Lisboa de 
10 a 13 de Outubro, e 
cuja organização se deve 

ao Secretariado Nacional 
da Reabil i tação.Os con
ferencistas abordaram o 
tema da conferênc ia "O 
Futuro Hoje: Tecnologias 
de apoio, um caminho 
para a vida independen
te", salientando que as 
tecnologias de reabilita
ção são um meio para al
cançar a melhoria da au
tonomia e da qualidade 
de vida das pessoas com 
deficiência, e não, um fim 
em si mesmas. 

• TIDE Proposers' In
formation Day - Dia de 
informação e de encontro 
entre os candidatos com 
projectos no âmbito do 
programa TIDE (Techno
logy Ini-ciative for Disa-
bled and Elderly People). 
Decorreu em Bruxelas, 
dia 9 de Outubro, e após 
uma s e s s ã o plenária de 
apresentação do Progra
ma, os participantes no 
Dia de Informação dividi-
ram-se por Grupos Te
máticos segundo os seus 
grupos de interesse e 
discutiram eventuais par
cerias no âmbito de pro
jectos com objectivos co
muns. 

O CRPG tem em par
ceria com outros p a í s e s 
europeus alguns projec
tos preparados ao longo 
dos últimos meses e cuja 
candidatura s e r á apre
sentada até à data limite 
de 15 de Janeiro. 

• A FORMEM - Fede
r a ç ã o Portuguesa de 
Centros de F o r m a ç ã o 
Profissional e Emprego 
de Pessoas com Defici
ência - organizou o II En
contro Nacional de Cen
tros de R e a b i l i t a ç ã o 
Profissional, dias 18 e 19 
de Setembro, no Estoril. 

Os principais objecti
vos destes Encontros 
têm sido suscitar oportu
nidade de encontro e de
bate entre profissionais 
dos centros que desen
volvem programas no 
â m b i t o da reab i l i tação 
profissional, promover o 
debate em torno das áre
as t é c n i c a s fundamen
tais, contribuir para a cla
r i f i cação do papel dos 
Centros de Reabilitação 
Profissional no contexto 
das políticas de reabilita
ção e formação profissio
nal para pessoas com 
def ic iênc ia e analisar e 
debater os resultados do 
estudo de caracterização 
das organizações que in
tegram o sistema de Re
abilitação Profissional. 

O C R P G , como cen
tro membro desta Fede
ração, participou activa
mente neste Encontro no 
qual estiveram presentes 
113 participantes repre
sentando 43 entidades. 

•HELIOS II - 1â Visita 
de Estudo, no âmbi to 

deste programa, Sector 
da Readaptação Funcio
nal - cujo tema de traba
lho é "Preparação a um 
eventual regresso à vida 
profissional". A visita e 
reunião de trabalho tive
ram lugar na Grécia, dias 
15 e 16 Setembro, con
juntamente com o grupo 
de trabalho que se dedi
ca a estudar o "Papel do 
desporto no processo de 
reabilitação". 

Foi proposta uma 
equipa/pessoa que coor
dene as a c ç õ e s dos in
tervenientes no processo 
de r e a b i l i t a ç ã o , a qual 
acompanhará a pessoa 
com deficiência e será o 
elo principal entre a em
presa, o domic í l i o e o 
centro de r e a b i l i t a ç ã o 

funcional e dirigirá a pes
soa com def ic i ênc ia na 
sua vida profissional e 
social. Nesta equipa jul-
ga-se importante estar 
presente um represen
tante do desporto, por se 
considerar esta activida
de indispensável no pro
cesso de reabilitação. 

• O C R P G conjunta
mente com o Serviço de 
Fisiatria do Hospital Ge
ral de Santo António or
ganizou o "Curso sobre 
A l t e r a ç õ e s da Lingua
gem", no qual participa
ram especialistas nacio
nais e estrangeiros. 

Este curso que teve 
lugar no audi tór io do 
Centro dias 15 e 16 de 

Setembro debateu os se
guintes temas: 

- O r g a n i z a ç ã o do 
Sector de Reeduca
ç ã o das Al terações 
da Linguagem; 

- Clínica e Diagnósti
co das A l t e r a ç õ e s 
da Linguagem; 

- R e i n s e r ç ã o Socio-
profissional dos Do
entes Afásicos; 

- Linguagem na Cri
a n ç a : desenvolvi
mento, afasia adqui
rida e c o m u n i c a ç ã o 
aumentativa e alter
nativa; 

- Projecto HOMENET; 
- Disartrias; 
- F Ó R U M : "Comuni

c a ç ã o e S a ú d e " -
Novas Tecnologias. 
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1.- Congresso da ACAPO 

Cegos Portugueses Reflectem o seu Futuro 
Na ocasião do 62. Aniversário da Associação de Cegos e Amblíopes 
de Portugal (ACAPO), ocorrido a 20 de Outubro, esta dinâmica 
organização de deficientes realizou de 19 a 21 do mês corrente o seu 
I2. Congresso. 
O Congresso, que contou com a presença de representantes de todos 
os países africanos de expressão portuguesa, de Macau, do Brasil, 
de Espanha e Itália, foi viva e profundamente participado, assente em 
teses de importante qualidade que produziram resoluções domaior 
interesse para os deficientes portugueses da área visual. 

A Sessão de Abertura, 
no dia 19, contou com a 
p r e s e n ç a na respect iva 
mesa dos Srs . A d i l s o n 
Ventura, da União Bras i 
le i ra de Cegos , Rafael 
Mondaca, da Organização 

gresso, Francisco Alves , 
Presidente da D i r e c ç ã o 
Nacional da A C A P O , re
feriu ao nosso jornal: " Eu, 
como Presidente da Co
missão Organizadora des
te Congresso, e ainda a 

as e a forma de exigir ao 
Estado uma educação que 
eduque e uma formação 
profissional que forme; 
mais, numa componente 
muito forte, definir e clari
ficar o nosso papel no 

problemas dos cegos e 
amblíopes portugueses. 
Não podemos ficar só pelo 
associativismo reivindica
tivo, porque nós temos que 
dinamizar e ter alguma 
coisa que dar aos sócios! 

O nível muito elevado 
dos trabalhos apresenta
dos por cegos competentes 
e qualificados evidencia
ram que, caso eles quei-

. ram participar na vida as
sociativa, não há que 
temer pelo futuro da ACA
PO, estamos, portanto, to
dos muito contentes, e sem 
ser optimista em exagero, 
reputo que este Congresso 
se salda por um grande 
êxito." 

No dia 20, data do ani
versário da A C A P O , reali
zou-se no Teatro M a r i a 
Matos um espectáculo de 
onde ressaltam a extraor
dinária actuação do fadista 
cego V i t o r L i s b o a e do 
Coro Fermin Gurbindo da 
Once, composto por 50 
elementos, que interpretou 
peças clássicas e da músi
ca regional espanhola ten
do, ao terminar a actuação, 
br indado os assistentes 
com uma peça da mús ica 
tradicional portuguesa. 

Todas as act ividades 
foram acompanharam de 

Nacional dc Cegos de Es
panha, Henrique Ribeiro e 
Gabriel Gonçalves, Presi
dente e Vice-Presidente do 
Congresso e Francisco A l 
ves, Presidente da respec
tiva C o m i s s ã o Organiza
dora. 

A Sessão de Encerra
mento, no dia 21, foi pre
sidida pelo Secretário Na
cional de Reabilitação que 
era acompanhado na mesa 
pelos Srs. Pedro Zur i t a , 
Secretário Geral da União 
Mundial de Cegos, Arvo-
karv inen , Presidente da 
Comissão da Cooperação 
da União Europeia de Ce
gos, Tommaso Daniele, da 
União Italiana de Cegos, 
paia além de Henrique R i 
beiro, Gabriel Gonçalves e 
José Guerra, em represen
tação da A C A P O . 

Acerca deste 1°. C o n -

quente, estou extremamen
te feliz, porque acreditava 
que era possível atingir 
parte dos objectivos, que 
vínhamos formulando há 
já 3 anos, mas não que os 
atingiríamos duma forma 
tão evidente. Este Con
gresso demonstrou que o 
projecto da ACAPO, como 
associação unificada é o 
único que interessa aos 
cegos portugueses, porque 
ficou demonstrado que em 
6 anos se fez mais do que 
em 60 de associativismo 
disperso, e que o caminho, 
portanto, é a unidade, pois 
quem a não quer, não de
fende os interesses dos ce
gos portugueses. Outro 
objectivo conseguido foi a 
definição de linhas que 
tentem dirigir a acção da 
ACAPO no terreno, e 
quais as suas competênci-

sentido de não fazer nada, 
nem substituir ninguém, 
sem o sentido de colabo
rar, pois só assim é que 
poderemos resolver os 

perto por representantes 
da A D F A , que saúda e fe
l ic i t a a A C A P O pelo seu 
aniversário e pelo êxito do 
seu 1° Congresso. 

VENDE-SE . 
Casa 

4 ass. 2 W C , c/arrecadação e garagem 
Praceta da Castelhana Lote 22, c/v-B 

Alto dâ Castelhana — 2750 CASCAIS 
(Adaptada p/deficiente c/cadeira) 

Informações: D. Laurinda - Tel. 01/4844990 
Sr. Fernando - Tel. 039/531076 

Seminário Europeu 
"da Instituição 
à Comunidade" 

A Liga Portuguesa dos Deficientes Motores, em 
co laboração com a Confédéra t ion des Organisati-
ons Familiales de la Communau té Européenne , irá 
organizar um Seminá r io europeu subordinado ao 
tema "Da Instituição à Comunidade", que decor
rerá no próx imo dia 9 de Novembro, nas instalaçõ
es do Edifício Sede da L i g a Portuguesa dos Def ic i 
entes Motores , A v . João PauloII lote 561, Zona J 
(Urb. Cheias) Lisboa. 

Exposição 
no Palácio 

da Independência 
sobre 

D. João II 
A Sociedade Histórica da Independência de Por

tugal organizou uma exposição sobre D . João II, a 
propósito do 59 aniversário da morte deste monarca 
(1495). 

A inauguração realizou-se no dia 11 de Outubro, 
e a A D F A esteve presente através do Presidente da 
Direcção Nacional. 

A expos ição ocupa as salas do rés -do-chão do 
Palácio (ala onde funcionou a secretaria da A D F A ), 
com elementos alusivos à vida e à governação do 
monarca que vir ia a ser cognomizado de Pr ínc ipe 
Perfeito. 

D . João II, que viveu de 1455 a 1495 e governou 
de 1481 a 1495, foi um dos reis mais determinados 
da História de Portugal, sendo no seu reinado que o 
projecto de expansão ultramarina atingiu contornos 
definitivos. 

O Palácio da Independência, que, como sede da 
A D F A , foi museu vivo dos últimos protagonistas do 
império, alberga agora uma exposição histórica, bem 
concebida, sobre aquele que, cinco séculos antes, foi 
um dos maiores impulsionadores desse mesmo im
pério. 

Mês 
do Deficiente 
em Almada 

De 4 a 26 de Novembro, a Câmara Municipal de A l 
mada, com o lema "Almada Solidária, Almada para To
dos", realiza vár ias iniciativas que culminam com o 
apoio ao 6 9 Congresso Nac iona l de Deficientes, no 
Complexo Municipal dos Desportos. 

Do programa salientamos, em 2 de Novembro, a 
apresentação da Associação de Apoio ao Deficiente V i 
sual do Concelho de Almada, em local a designar, segui
da de debate com o tema "principais problemas dos defi
cientes visuais". 

De 10 a 19 de Novembro, na Oficina de Cultura, vão 
realizar-se debates e estará aberta ao público uma expo
sição temática e uma exposição de ajudas técnicas e pro-
tésicas. 

De 4 a 19 do mesmo mês, realizam-se várias provas 
desportivas no Complexo Municipal de Desportos, tais 
como, a final da super taça de basquetebol em cadeira de 
rodas e futebol de salão para surdos mudos. Previstas 
também, provas de atletismo para todos os níveis de de
ficiência. 

E m data a confirmar, d ia 7 ou 20, realiza-se, no 
Complexo dos Desportos, um sarau de ginástica. 

Nos dias 16 e 17, realizam-se, no Hospital Garcia de 
Orta, as II jornadas sobre Reabilitação. 

A o promover estas iniciativas, a C M . Almada pre
tende contribuir para uma maior divulgação e esclareci
mento públicos dos problemas da população deficiente 
do país e dos esforços desenvolvidos na melhoria das 
suas condições de vida, assim como, promover, a nível 
do concelho, a informação e sensibilização junto da co
munidade e*instituições locais para esta problemática. 

Organizações locais de deficientes e várias colectivi
dades foram convidadas a participarem neste grande le
que de iniciativas do "Mês do Deficiente em Almada". 
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Reunião dos Órgãos Sociais Nacionais 
com o Conselho Nacional 

Mais informação... na vida da ADFA 

desta interligação entre eles e 
a D N e na oportunidade cha
maram a atenção para o facto 
de o C N não ter ainda um 
Regulamento de Trabalho 
que irá ser aprovado na sua 
primeira reunião. 

A D N disse que o actual 
figurino estatutário pode ser 

bom ou mau conforme for 
encarado. Se por um lado o 
envio da informação for utili
zada como um instrumento 
de trabalho que permita a-to-
do o momento que os mem
bros do Conselho Nacional 
enviem as suas propostas, 
críticas, chamadas de aten

ção, e inclusive informação 
complementar isso corres
ponde ao espírito desta D N 
mas pode também ser utiliza
da apenas para entrar em lití
gio com a DN. Os conselhei
ros devem utilizar o seu 
prestígio pessoal e a sua au
toridade enquanto membros 
do C N para gerar dinamismo 
nos locais onde considerarem 
mais apropriados considerou 
a D N . 

Um dos conselheiros dis
se que o C N só por si tem um 
grande mérito, receber infor
mação é um grande mérito e 
que nas suas reuniões pedirão 
ainda mais informação. 

Acrescentou que são genero
sos e que por isso irão para 
além daquilo que lhes é esta
tutariamente imposto, mas 
que para isso é necessário 
criar estruturas para que os 
conselheiros possam traba
lhar. 

RELANÇAMENTO 
DA VIDA 

ASSOCIATIVA 

Sobre o relançamento da 
vida associativa a D N infor
mou que a sua prioridade era 
trazer para dentro da A D F A 
alguns grupos de sócios que 
andam dela arredados como é 

o caso dos sócios africanos e 
dos que sofrem de distúrbios 
pós-traumáticos causados pe
lo stress de guerra e que para 
o efeito estavam já agenda
das uma série de reuniões e 
outras iniciativas. 

As reuniões mensais de 
sócios de Lisboa passarão a 
ser uma realidade assim co
mo reuniões descentralizadas 
nos Núcleos. Anunciou para 
breve a criação do Núcleo do 
Barreiro. 

A D N anunciou também 
que irá ser lançada uma cam
panha para o pagamento das 
quotas em atraso e angaria
ção de mais associados. 

Outra das preocupações 
da DN é a criação de um bom 
atendimento aos sócios pois 
têm sido detectados casos de 
mau atendimento, nomeada
mente no encaminhamento 
dos processos que já causou 
danos muitos graves a alguns 
sócios. 

Por essa razão foi já esti
pulado que nenhum processo 
deve ser dado como encerra
do sem autorização expressa 
da D N e que se devem explo
rar até à exaustão as possibi
lidades de um deficiente po
der ser contemplado pela 
legislação existente. 

Continuação da pág. 8 

Reunião de sócios em Lisboa 

Ampla participação 
dos sócios 
não podem ser resolvidos, 
uma vez que o ex-responsá-
vel do Departamento de In
formática levou consigo a 
fonte do programa . Foi pedi
do aos sócios um pouco de 
paciência em relação a estas 
anomalias, pois não se podia 
ter feito em dois meses, o que 
não foi feito em dois anos. 
Foi adiantado que a política a 
seguir é comprar software 
que existe no mercado, utili

zar programas que não sejam 
obsoletos. Esta forma de ac
tuar, para além de permitir 
construir um sistema eficaz, 
delineado com profissionalis
mo, trará muito menos custos 
à A D F A do que aquele que 
estava a ser implementado. 

Acerca do Lar Mil i ta r 
constatou-se que este está a 
ser mal gerido, pois não se 
pode admitir que 50% dos 
utentes sejam civis oriundos 

de companhias de seguros. 
A D N informou que fo

ram feitas uma série de pro
postas e contra-propostas pa
ra uma gestão conjunta do 
Lar, onde a A D F A ficasse 
numa posição de igualdade 
relativamente à CVP, mas até 
à data não foi obtida qualquer 
resposta. 

Foi garantido pela D N 
que este assunto não irá ficar 
parado. 

A A D F A NÃO É U M A 
REPARTIÇÃO PÚBLICA 

Após a intervenção de um 
associado que afirmou que a 
A D F A tem de deixar de fun
cionar como uma repartição 
pública, que abre às 9:00H e 
fecha cinco minutos antes 

das 6:00H, e que propôs um 
horário mais alargado e a cri
ação de actividades desporti
vas, culturais e de convívio 
associativo, a discussão 
avançou neste sentido. 

Diversos associados fize
ram as mais variadas propos
tas para aproveitamento de 
espaços da Sede, muito espe
cialmente aqueles que são 
agora ocupados pelo Restau
rante e pelo Bar. Houve 
quem sugerisse que o Bar e o 
Restaurante deveriam funcio
nar os dois onde agora está o 
Restaurante e que a zona da 
cave deveria ser utilizada pa
ra actividades lúdicas e que 
inclusivamente poderia, se 
bem gerida, constituir uma 
fonte de receitas para a A D 
FA. 

Levantou-se também a 

problemática do voluntaria
do, que deve constituir uma 
forma de aproveitamento da 
vontade de muitos sócios que 
querem colaborar com a as
sociação, mas não encontram 
estruturas organizadas para 
exercerem actividades. 

A tónica dominante foi 
que as actividades devem ser 
direccionadas de acordo com 
as necessidades dos sócios 
pois, se assim não for, qual
quer iniciativa estará conde
nada ao fracasso. 

STRESS DE G U E R R A 

. Um associado queixou-se 
do facto de terem deixado de 
existir as terapias de grupo 
que, no seu caso particular, 
lhe tinham sido muito úteis, 

indignou-se sobretudo por 
nunca ter sido informado das 
razões disso ter acontecido. 
A DN respondeu, e conside
rou que isso abriu uma gran
de brecha na ADFA, e infor
mou, que nesse mesmo dia, 
tinha havido uma reunião on
de tinham sido delineadas as 
acções a empreender, de for
ma a criar condições para 
apoiar os ex-combatentes ví
timas de problemas psicoló
gicos causados pelo streess 
de guerra e que por esse mo
tivo tivessem ficado seria
mente diminuídos nas suas 
capacidades de integração la
boral e social. O presidente 
da D N convidou esse associ
ado para reunir pessoalmente 
com ele após ter terminado a 
reunião, já perto da meia noi
te. 

Continuação da pág. 10 

Delegação angolana de deficientes militares na ÁDFA 

Não trocar a consciência 
com a deficiência 

têm de cumprir com a lei 
que o governo já decretou de 
estabelecer uma quota de 
emprego de 2% para pessoas 
com deficiências . E esta 
mentalização deve ser feita 
por toda a comunidade inter
nacional, porque Angola é 
dos países do Mundo onde 
existem mais deficientes e 
que irão aumentar com o re
bentamento das minas que 
estão no terreno. Agora que 
os programas internacionais 
de ajudas humanitárias ter
minaram, devem implemen
tar sistemas de apoio aos de
ficientes, essa é a nossa 
preocupação. Por isso agra
decemos que o vosso jornal 
diga que todos aqueles que 
nos queiram apoiar, que nós 
estamos disponíveis para re
ceber doações de quem nos 
queiram doar umas calças, 
uma camisa, uma bicicleta, 
uma cadeira de rodas. Serão 
bem-vindas. Penso que essas 
doações podem ser deposita

das na Sede da A D F A , que 
posteriormente as enviará 
para Angola. Este é a apelo 
que nós queríamos deixar, e 
também aos leitores do 
" E L O " que existem por esse 
mundo fora, que façam o 
mesmo. 

ELO - Uma última per
gunta, consideram que um 
núcleo da ADFA em Luanda, 
para apoiar os deficientes 
militares que combateram no 
exército português, teria o 
vosso apoio? 

E.S. - Isso seria uma van
tagem para todos, inclusiva
mente estamos na disposição 
de apoiar esse núcleo finan
ceiramente para montarem os 
seus serviços administrativos. 
Isso significa que a A D F A 
tem um espírito de solidarie
dade, que estão dispostos a 
conviver em conjunto com a 
nossa comunidade e a estabe
lecer uma comunicação di
recta com a A D F A e com 
Portugal.. 

Reunião da FMAC 
com Jacques Santer 

Na sequência de convite do Secretário Geral da Federa
ção Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra 
- F M A C -,deslocar-se-á a Bruxelas, no próximo dia 03 de 
Novembro, para um encontro de apresentação e trabalho da 
F M A C , com o Presidente da Comissão Europeia, Jacques 
Santer, o associado José Eduardo Gaspar Arruda, na sua 
qualidade de presidente da Comissão Permanente dos As
suntos Europeus. 

Direcção Nacional reúne 
com a Delegação do Porto 

e CRPG 
Reuniram, na Sede da A D F A , com a Direcção Nacio

nal, a Direcção da Delegação do Porto e o Director do 
CRPG, com a finalidade tratar diversos, de onde se desta
cam: 

A Cooperação com os deficientes de guerra de M o 
çambique, em colaboração com ADFA/CRPG, a Funda
ção Calouste Gulbenkian e a associação britânica denomi
nada Power. 

A organização de visitas ao CRPG, por parte de diri
gentes nacionais e locais da A D F A , durante as quais se 
efectuarão seminários, para o seu melhor conhecimento 
da realidade daquele centro na área da reabilitação e na 
intervenção, quer nacional, quer internacional. 

E a possibilidade de criação de um Lar para deficien
tes militares ou estrutura semelhante na zona Norte do 
país. 

UCNOD 
6- Congresso Nacional 

de Deficientes 
A União Coordenadora Nacional dos Organismos de 

Deficientes, (UCNOD), irá organizar o 6 9 Congresso Na
cional de Deficientes, de 25 a 26 de Novembro, no Pavi
lhão Gimnodesportivo Almadense, em Almada. 

O Congresso contará com a presença de representan
tes dos quinze países que constituem a União Europeia, 
para além dos quinhentos delegados e muitos convida
dos. 

A Comissão Organizadora é presidida por Orlando 
Alves. 

Irão ser discutidas as seguintes temas: 
Questões económicas e sociais dos deficientes; Os de

ficientes e o movimento associativo em Portugal; a U C 
NOD e o movimento internacional dos deficientes. 

O Congresso decorrerá debaixo do lema "Em unidade 
- pela reintegração da pessoa com deficiência" 

Barreiras arquitectónicas 

Deficientes já foram atropelados 
na Av. Rainha Dâ. Amélia 

Realizou-se uma reunião de trabalho na Câmara Municipal 
de Lisboa - Pelouro da Acção Social -, em que estiveram pre
sentes por parte da ADFA o I a Vice-Presidente e o l e Secretá
rio da MAGN. Participarem diversos Departamentos da CML. 

Ficou acordado eleger a Av. Rainha D. Amélia como pro
jecto piloto na área da acessibilidade para pessoas com defici
ência, tendo como fundamento o elevado número de Organiza
ções para Deficientes, sediadas nesta área. 

Convém referir que já foram atropelados associados nos
sos, utentes do Lar Militar, ao atravessarem a Av. Rainha D s . 
Amélia, que constitui um enorme nesta avenida onde estão 
concentradas diversas organizações de e para deficientes e uni
dades hospitalares. 

Encontro de Antigos 
Combatentes da Guiné 

No dia 7 de Outubro, decorreu uma reunião da Associa
ção dos Antigos Combatentes da Guiné, onde estiveram 
presentes antigos combatentes guineenses, de entre os 
quais se destacava a presença de deficientes associados da 
A D F A . 

No Encontro, que contou coma a presença de altas indi
vidualidades militares, a Direcção Nacional da ADFA fez-
se representar pelo seu 2° Vice-Presidente. 

I Encontro Nacional 
Sobre Stress Traumático 

Conforme já foi noticiado no anterior número do 
"ELO", está a decorrer o I Encontro sobre Stress Traumáti
co, desde o dia 25 de Outubro e que terminará no dia 27, 
data da saída do nosso jornal. 

O Encontro que decorre nas instalações da Fundação 
Calouste Gulbenkian, tem tido uma grande cobertura por 
parte dos órgãos de comunicação social. 

A ADFA para além das intervenções que realizará nes
te Encontro, tem participantes vindos de Coimbra, do Por
to, de Famalicão e de Viseu, para além da Sede. 

No próximo jornal faremos reportagem detalhada do 
mesmo. 
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Fundamentalismo Ocidental 
Fukuyama, natural do Japão e cidadão , licenciado na 

universidade de Harward, num dos seus livros desenvolve 
uma teoria de pensamento que o leva a pensar que em ter
mos de história contemporânea não há mais nada a acres
centar visto que o seu fim está alcançado 

Não obstante a polémica cm torno deste pensamento, 
severamente criticado por variados sectores intelectuais, 
não deve ser deixado cair em saco roto e totalmente ignora
do, na medida em que a ideia subjacente àquele pensamento 
não è nem mais nem menos que um verdadeiro reflexo da 
mentalidade ocidental, por exemplo, o fundamentalismo 
dos modelos dc democracia ocidental que se pretendem im
por universalmente, é ou não a opção mágica que esgota to
das as soluções possíveis. 

Com a queda do muro de Berlim e a consequente falên
cia do sistema socialista o bloco ocidental (sistema capita
lista consubstanciado nos modelos de democracias de eco
nomias dc mercado) e por outro lado, o bloco leste (sistema 
capitalista equilíbrio estratégico assente numa relação de 
forças bilaterais , tendo por um lado, o consubstanciado nos 
modelos Marxistas-Leninistas de economia planificada pelo 
estado) deixaram de ter contradições para fundirem-se ape
nas num único sistema, ou seja , nos modelos de democra
cias ocidentais consubstanciadas em economias mistas. 

O sistema socialista inspirado no pensamento Marxista-
Leninista acreditou durante um largo período a irreversibili
dade da queda do sistema capitalista devido às suas contra
d ições internas visto tratar-se de um processo 
histórico-social, e quanto a isto argumentou que as crises 
cíclicas do sistema de produção capitalista decorrentes da 
queda tendência da taxa de lucro eram geradoras de susseci-
vas crises económicas ao ponto de a dada altura atingir uma 
situação caótica sem alternativas de serem atenuadas. 

Nesta situação, diga-sc caótica, era chegado o momento 
da grande verdade histórica-a crise generalizada do capita-

Formação Profissional 
CURSOS 

apoiados pelo FSE/IEFP 
Para militares e civis portadores 
de deficiência motora, orgânica 

e /ou auditiva - (de nacionalidade portuguesa) 

Habilitações: 
9- ano de escolaridade ou equivalente 

Técnicos de Sistemas Eléctricos 
e Electrónicos (Frio, T V e Vídeo) 

Início JAN96 - inscrições até OUT96 

Escritório Electrónico 
(Técnicos Administrativos) 

Início MAR96 - inscrições até DEZ95 

Sócio..., sabes que... 
Os teus familiares têm acesso 

a cursos de formação ? 

Curso Técnico de Sistemas Eléctricos 
e Electrónicos (TV/Vídeo, Frio e Refrigeração) 

idade limite 25 anos - 9- ano escolaridade 
nacionalidade portuguesa 

Início: MAR96 - Inscrições até DEZ95 

Aceitam-se e incentivam-se inscrições 
de familiares de sócios das Delegações 

Inscrições dos cursos: Edifício ADFA, 
Av. Padre Cruz ao Lumiar -1600 Lisboa 

Serviço de Formação e Emprego 
Telefs: 7570422 - 7570502 Ext.226 

lismo- tendo em conta a coexistência de duas forças sociais 
antagónicas, por um lado os detentores do capital e por ou
tro os trabalhadores, a única solução possível seria a toma
da do poder através da revolução pelas forças do proletaria
do os verdadeiros criadores de riqueza, o que legitima a sua 
ascensão ao poder -o poder popular. 

Com o advento das sociedades pós-industriais, berço da 
racionalidade económica capitalista, sua internacionaliza
ção e consequente concentração do capital na esfera econó
mica, assim como o esbater dos estratos sociais nas socie
dades ocidentais, criou-se uma classe média mais alargada, 
reforçando a posição capitalista e contrariando assim a ide
ologia marxista, pese embora este aparente triunfo capitalis
ta, muita coisa continua por resolver, designadamente as as
simetrias Norte/Sul à escala universal e os problemas do 
desemprego e justiça social, bem como as novas formas de 
pobreza existentes nas cinturas periféricas das grandes capi
tais europeias e americanas, nas chamadas "ilhas e ou ghe-
tos", originadas pelo fenómeno migratório, fundamental
mente de grupos oriundos dos países do terceiro mundo, 
que criando expectativas de melhoria dos seus níveis de v i 
da nestas sociedades de "prosperidade" vão sobrevivendo 
abaixo do limiar da pobreza e nas condições sub-humanas, 
na medida em que não existe interesse político e capitalista 
para a sua integração social.. 

Neste contexto, com alguma indefinição dos países eco
nomicamente desenvolvidos e o desmembramento do impé
rio soviético bem como os do bloco leste e o consequente 
ressurgimento dos nacionalismos, manifestam-se de novo 
tendências xenófobas, nacionalistas e até reflexos de novas 
cruzadas contra o secular inimigo Islâmico, pelas forças 
mais retrógradas e conservadoras da sociedade. 

Não pretendo com isto defender que a teoria do equilí
brio dos blocos era um mal necessário, entenda-se, na ver
dade urge uma nova ordem mundial porque a O N U não de-

Sócios Oferecem-se 

EMPREGO 
• Para todo o serviço administrativo 
Trabalhos de processamento de texto 

Disponibilidade aos fins de semana 
Telefs. 7570422(ext.225) 

4325835(c/gravador) 

• Para motorista 
(regime liberal ou outro) 

Zona: Entroncamento, Santarém e Tomar 
António Gaspar, telef. 049 718826 

( Regime liberal ou outro) 
Ligeiros e pesados, para todo o serviço 

Zona: Barreiro, Lisboa e arredores 

Sr. Lino Silva, Telef. 2162500 
telef. (c/gravador) 4325835 

RftNTO 

.NTONiO 
EMPREENDIMENTO HOTELEIRO, LDA. 

Restaurantes 
Quartos c /WC, TV, 
Telef., Som 
Parque de estacio
namento 

• Garagem 
• Condições 

especiais para sócios da A D F A 
Rua de S. José , 10 

Cova da Iria — 2495 Fát ima 
Telef. 049 533637/533641 — Fax. 533634 

fende os interesses dos mais pequenos, existe para salva
guardar os privilégios do poder dominante, isto é, impõe 
aos países menos influentes os seus modelos fundamentalis
tas de democracias ocidentais engendradas teoricamente pa
ra sociedades "sui-generis" que na prática não se aplicam à 
generalidade dos povos, quando deveriam elaborar propos
tas que poderiam ou não ser aceites consoante a sua aplica
bilidade e universalidade. 

Perante esta situação os povos feridos na sua honra e 
dignidade, assumidos nas suas verdades são organismos vi
vos. Evoluem, transformam-se e progridem pertencem es
sencialmente ao tempo. São aquilo em que se transforma, 
transformam-se no que são potencialmente, quer deseja ou 
não, quer se tenha ou não consciência que assim é, todos os 
povos são portadores da totalidade da ordem humana que 
através deles foram atingidos protestam e reivindicam a de
volução da sua dignidade. 

Em suma, os conflitos regionais instalam-se por toda a 
parte, a desordem mundial é uma realidade, a actuação da 
O N U tem-se pautado sobretudo nas políticas de dois pesos 
duas medidas e o auto -nomeado polícia do mundo - os 
Yankees -só intervém por conveniência estratégica, imple
mentando políticas do seu interesse fazendo repensar a 
ideia de que Fukuyama afinal não estava muito longe da 
verdade ao concluir que de facto ao fim da história não é 
uma mera ilusão teórica.. 

LIAKAT ALI MUSSA (LIAKATALI FAKIR) 

Nota da Redacção 
Tem aumentado o número de cartas de associados com 

o pedido de publicação e que todas elas, merecerão, a cor
respondente divulgação nestas páginas. 

O espaço disponível não permitiu ainda a sua inclusão 
pelo que sinceramente pedimos as nossas desculpas muito 
em especial aos sócios João Gonçalves, Joaquim Vilela dos 
Santos e Fernando Salvador Vigário. 

AUTOMÓVEIS OPEL 
MODELO P. BASE P.V.P. 

ECO 1.2 5P 
E C O L 2 + 5P 
SWING 1.2 5P 
ECO + 1.4 5P 
SWINGO 1.4 5P 
ECO 1.5D 5P 

ASTRA 
RIO 1.4 
RIO GLS 1.4 
RIO 1.7 TD 
GLS 1.7 TD 
RIO CAR 1.4 
RIO CAR 1.7 TD 
CLUB CAR 1.7 TD 

VECTRA 
GL 1.7 TD 
GLS 1.7 TD 

TIGRA 
COUPE 1.4 16V 
COUPE 1.6 16V 

1.259.968.00 
1.315.523.00 
1.487.318.00 
1.349.669.00 
1.527.447.00 
1.625.338.00 

2.053.088.00 
2.267.618.00 
2.535.436.00 
2.789.282.00 
2.173.601.00 
2.655.948.00 
2.769.624.00 

2.926.889.00 
3.294.410.00 

2.062.490.00 
2.508.042.00 

1.908.362.00 
1.973.326.00 
2.174.326.00 
2.278.326.00 
2.486.326.00 
2.762.326.00 

3.101.326.00 
3.352.326.00 
4.282.326.00 
4.579.326.00 
3.242.326.00 
4.423.325.00 
4.556.326.00 

4.740.326.00 
5.170.326.00 

3.112.326.00 
4.043.326.00 

Os sócios interessados nestas viaturas podem telefonar 
para 859 50 16, a partir das 20H00 para Alberto Pinto. 
Outras informações nas horas de expediente para os telefs.: 
757 05 02; 757 05 83; 757 07 02. 

AUTOMÓVEIS VW E AUDI 
MODELO P.BASE P.V.P. 

POLO FOX 1.05 1.389.985.00 1.902.128.00 
POLO GL 1.05 1.567.824.00 2.110.199.00 
GOLF CL 1.4 2P 1.872.192.00 2.838.983.00 
GOLF CLD 1.9 4P 1.920.561.00 4.240.976.00 
GOLF GL TDI 1.9 4P 2.596.941.00 5.032.341.00 
GOLF GL TDI 1.9+ 4P 2.931.012.00 5.423.204.00 
GOLF VAR CL 1.4 2.255.176.00 3.288.705.00 
GOLF VAR CLD 1.9 2.203.019.00 4.571.452.00 
GOLF VAR GL TD 1.9 2.651.747.00 5.096.464.00 
VENTO CL 1.4 2.013.897.00 3.006.409.00 
VENTO CLD 1.9 2.108.755.00 4.461.163.00 
VENTO GL TD 1.9 2.514.927.00 4.936.384.00 
VENTO GL TDI 1.9+ 3.000.445.00 5.504.441.00 
PASSAT CL TDI 1.9 ' 2.911.347.00 5.400.196.00 
PASSAT GL TDI 1.9 3.518.820.00 6.110.039.00 
PASSAT VAR CL TDI 1.9 3.164.009.00 5.695.810.00 
PASSAT VAR GL TDI 1.9 3.765.286.00 6399.304.00 
AUDI A4 1.9 TDI CONFORT 3.620.581.00 6.230.000.00 
AUDI A4 1.9+ TDI 4.056.479.00 6.740.000.00 
AUDI A4 1.9+EC TDI 4.261.648.00 6.980.048.00 
AUDI A61.9 TDI 4.925.709.00 7.640.000.00 

Os Sócios podem ainda dispor de V W e AUDI com caixa 
automática nas seguintes versos: 

G O L F 1.900 TDI; G O L F VARIANT 1.9 TDI; AUDI A4 
TDI e AUDI A6 TDI. 
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Exmos. Senhores: 

Os meus melhores cumprimentos. 
Sob o título "Deficientes em Serviço" e, no espaço re

servado a "Cartas ao Director", l i , com atenção e interes
se, o artigo da autoria do sócio n 9 5.660 Fernando Hum
berto Real Grafia Afonso, publicado no n 9 246 do " E L O " 
de Setembro do ano em curso e que me encorajou a fazer 
os seguintes comentários que gostaria de ver publicados 
através do " E L O " , se possível no próximo número. 

1- De facto temos tido um mau Estado, através de al
guns Governantes hipócritas e cínicos que têm procurado 
adiar a solução duma causa justa e que engloba todos os 
deficientes em Serviço Militar, negando-lhes os mesmos 
direitos e regalias desde há muito usufruídos pelos Defici
entes em Campanhã. 

2- E que, mais uma vez eu me interrogo: Que diferença 
há (fisicamente) e esta é que importa, ter-se ficado defici
ente duma perna (este é o meu caso), ou cego, ou ainda 
sem uma perna ou um braço, quer o acidente se tenha ve
rificado, em serviço ou em Campanhã? 

3- Então por que motivo há tamanha e escandalosa dis

criminação relativamente aos Deficientes em Serviço? 
Porquê, tanta demora e dificuldade em legalizar com Justi
ça uma si tuação que nunca devia ter sido criada e que 
constitui, no meu ponto de vista, uma autentica nódoa e 
uma vergonha para as Forças Armadas Portuguesas e in
justificável num País que se diz democrático? 

4- Francamente que estamos em presença duma situa
ção humilhante para os Deficientes em Serviço, que obri
gatoriamente serviram as Forças Armadas e que, como eu, 
nunca receberam um centavo pela incapacidade adquirida 
ao serviço do Exército, apesar de na última Junta Mili tar 
Médica me ter sido atribuída uma incapacidade de 44%!... 

5- Efectivamente, trata-se duma situação aberrante e 
como tal injusta e que só tem contribuído para desunir os 
sócios e, ao mesmo tempo, criar um desinteresse e desmo
tivação por parte dos Deficientes em Serviço, uma vez que 
este continuam (os que ainda estão vivos) a ver passar os 
anos sem que os seus problemas sejam resolvidos de for
ma justa. 

6- Com efeito, e desta maneira, estamos a fazer o jogo 
que interessa aos Governantes- fraqueza, cansaço e desilu
são, face a todo este estado de coisas, parecendo-me que 

não temos tido na Direcção ou Direcções da Associação, 
gente à altura e principalmente com uma vontade forte de 
tratar em pé de igualdade com os Governantes na resolu
ção duma vergonhosa situação dos Deficientes em Serviço 
e que se vem arrastando há tantos anos, sabendo à partida, 
que a Razão e a Justiça estão do lado destes Deficientes 
Marginalizados e que os Governantes terão muita dificul
dade em dispor duma argumentação válida e séria, de for
ma a permitir-lhes sustentar este vergonhoso "statu quo". 

7- Por outro lado, penso que teria sido de interesse e 
um factor importante, que a Associação tivesse já há mui
to tempo promovido, a nível Nacional, uma concentração 
em Lisboa, de todos os Deficientes em serviço (podendo 
dar-se-lhe o aspecto de manifestação ou outro género de 
Luta), no sentido de chamar a atenção dos responsáveis 
por todo este afrontoso estado de coisas. 

8- Por último, e embora bastante desiludido com tudo e 
com todos que tem intervido neste processo, estou um 
pouco esperançado de que os novos dirigentes da Associa
ção com o novo Governo saído das Eleições Legislativas, 
cujos principais assentam na Justiça e Solidariedade e que 
tem à sua frente pessoas competentes e abertas ao diálogo, 
irão finalmente resolver esta injusta e humilhante situação 
em que foram colocados os Deficientes em Serviço. 

Manuel Ferreira Alves 

AUTOMÓVEIS RENAULT 
Vendas especiais para deficientes • Cores opacas 

Em vigor desde 12 Abril de 1995 

MODELO -3-PORTAS P.BASE P.V.P. 
TWINGO 
TWINGO PACK 
CLIO-RL-1.2 
CLIO-BE BOP 
CLIO-RN-1.2 
CLIO LUNA 
CLIO-RT-1.2 
CLIO-RT-1.4 
CLIO-RTI-1.4 

MODELO -5-PORTAS 
CLIO-RL-1J 
CLIO-BE BOP 
CLIO-RN-1J 
CLIO-LUNA 
CLIO-RT-1J 
CLIO-RT-1.4 

1J09.791.00 
1JÍ69.620.00 
1J28.951.00 
1J35.789.00 
1.434.079.00 
1.583.652.00 
1.681.943.00 
1.785.860.00 
1.811.501.00 

1J93.054.00 
1399.891.00 
1.498.182.00 
1.647.754.00 
1.746.045.00 
1.849.963.00 

1.850.000.00 
1.920.000.00 
1.825.000.00 
1.950.000.00 
2.065.000.00 
2.240.000.00 
2.355.000.00 
2.760.000.00 
2.790.000.00 

1.900.000.00 
2.025.000.00 
2.140.000.00 
2J15.000.00 
2.430.000.00 
2.835.000.00 

RENAULT-19-TRICORPO-4 -P0RTAS=0U-5-P0RTAS-BIC0RP0 
P.BASE P.V.P. 

R-19-RL-1J 
R-19-JAZZ-1.2 
R-19-SCALA-14 
R-19-RTI-1.4 
R-19-SCALA-1.9 DT 

1.895.166.00 
1.980.636.00 
2.135.836.00 
2J45J38.00 
2J49.404.00 

2.610.000.00 
2.710.000.00 
3.175.000.00 
3.420.000.00 
4.550.000.00 

VIATURAS EQUIPADAS COM CAIXA AUTOMÁTICA 

P.BASE P.V.P. 
CLIO-RT-1.4-3-P. 
CLIO-RT-1.4-5-P. 
R-19 SCALA-1.4 
TWINGO EASY 
S/EMBRAIAGEM 

RENAULT EXPRESS 

EXPRESS COMBI1J 
EXPRESS BREAK 1J 

2.060.561.00 
2.124.664.00 
2J21.477.00 

3.081.399.00 
3.156.400.00 
3J92.200.00 

1J55.090.00 2.020.000.00 

1.496.787.00 
1.834.394.00 

2.195.000.00 
2.590.000.00 

G R A N D E S V A N T A G E N S P A R A OS SÓCIOS 

RENAULT 
Renault Portuguesa, S.A. 

VENDAS ESPECIAIS PARA DEFICIENTES 
D E S C O N T O S A O S SÓCIOS 

Atendimento aos sócios: na residência, a partir 
das 19 horas (telef. 421 49 51 
STAND: Telef. 836 14 00 
Fax: 836 14 80 — Telemóvel: 0936-62 60 41 

Delegado de vendas: Bernardes 

uma gama completa 
versões a gasolina e a diesel 

• 

RENAULT 

f 

Converta-se à potência, à economia e ao prazer de conduzir um Renau^l9 Turbo Diesel. 

Converta-se à vantagem de dispor de um automóvel ao mesmo tempo 

económico, dinâmico e confortável. 

Converta-se a um excepcional nível de equipamento 

que inclui direcção assistida, vidros dianteiros com comando eléctrico, 

volante regulável em altura, retrovisores com comando e desembaciamento eléctricos 

e fecho centralizado das portas e da bagageira com comando à distância. 

Informe-se hoje mesmo na Renault Cheias e, se não conseguir resistir 

ao novo Renault 19 Turbo Diesel, 

. .. converta-se... 

Renault 19. A irresistível tentação. 

RENAULT CHEIAS 
R. Dr. José Espirito Santo, Lote 11E - 1900 Usboa 
TeW 836 14 00 - Fax 836 14 80 

RENAULT 
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ESTILO CONFORTO SEGURANÇA MOTORES PRESTAÇÕES CORES ECOLOGIA 

as! o 

Escolher Fiat, hoje, é escolher o resultado de uma 
paixão pelo automóvel , cada dia mais intensa. 
Assim nasceu o Fiat Bravo, assim nasceu o Fiat 
Brava. Dois a u t o m ó v e i s diferentes, dois 
automóve i s únicos . Vejamos o Fiat Brava, a 
inovadora berlina de 5 portas, nascida com um 
objectivo preciso: dar-lhe o prazer do conforto e 
do espaço, sem renunciar à performance. 
ESTILO* O Fiat Brava é uma opção de carácter. 
Começando pelo design de linhas suaves, com 
espaços amplos e harmoniosos, grupos ópticos 
posteriores tipo "gema". Uma personalidade única 
em cada pormenor. Três níveis de equipamento (S, 
E L , ELX). 

C O N F O R T O . Habitabilidade no topo- da 
categoria, comandos ergonómicos , ausência de 
arestas, banco do condutor com regulação 
personalizada, três apoios de cabeça posteriores 

integrados, auto-rádio integrado no tablier, 
sistema de c l imat ização com 12- saídas e 
rec irculação com exc lusão do ar exterior, 
manipulo das portas tipo "soft touch". Ampla 
porta traseira accionável também a partir do 
interior, para acesso à bagageira onde pode 
transportar comodamente até 380 dm 1 de 
bagagem. 

P E R F O R M A N C E . Duas novas famílias de 
motores todos mult iválvulas , com tuches 
hidráulicas, caracterizados por uma excelente 
curva de consumo: dos 80 C V / C E E no 1.4, com 3 
válvulas por cilindro (consumo de 5.2 litros aos 
lOOKm, à velocidade de 90 Km/h) aos 103 
C V / C E E no 1.6, 16v Torque, dotado de um 
excepcional valor de binário (14.3 Kgm a 4000 
rotações por minuto). Completa a gama o diesel 1.9 
de 65 CV/CEE, um motor com fiabilidade comprovada. 

S E G U R A N Ç A . Já de acordo com as futuras 
normas Comunitárias de segurança preventiva, 
activa e passiva. Barras de reforço lateral, travessa 
anti-intrusão de bagagens no habitáculo. 3" luz de 
stop. sistema anti-incêndio Fiat F.P.S. Em todas as 
versões, airbag opcional para o condutor ( de série 
na versão 1.6 ELX) e para o passageiro. ABS 
opcional para todas as versões. De série, chave 
Fiat Code, o sistema digital anti-furto com 
bloqueio do motor. 

C O R E S . A escolha faz-se entre 13 novas cores 
quentes, de forte e agradável impacto, cm sintonia 
com a personalidade do Fiat Brava. 
E C O L O G I A . O Fiat Brava é totalmente 
reciclável, livre de C F C s . Motores de emissão 
reduzida (norma da C E E , fase II 1997) e 
extremamente silenciosos (máx. 74 decibéis) . 

MOVE-NOS A PAIXÃO. 
Navegue na 1NTKR.NET com o Fiat Bravo c o Fiat Brava. O endereço do "local" c: WWW.ITS.IT / FIAT-BRAVO-BRAVA 

http://1NTKR.NET
http://WWW.ITS.IT

